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Emissão de visto de turismo para
brasileiros nos EUA cresce quase 40%

Queda de energia se deve a erro
 ou falha técnica, diz Rui Costa
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Lula cria pacto nacional de
prevenção a feminicídios

Itamaraty diz que 22 países
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O Pacto Nacional de Pre-
venção aos Feminicídios,
anunciado pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, no
encerramento da Marcha das
Margaridas 2023, em Brasília,
na quarta-feira (16), atende ao
terceiro dos 13 eixos da pauta
de reivindicações políticas das
mulheres participantes da
mobilização. O de Vida livre de
todas as formas de violência,
sem racismo e sem sexismo.

O Ministério das Mulheres
vai coordenar as ações gover-
namentais com o objetivo de
prevenir as mortes violentas de
mulheres, em razão da desigual-
dade de gênero e da violência
doméstica. O novo pacto ainda
terá a missão de garantir os di-
reitos e o acesso à justiça às
mulheres vítimas da violência
e aos seus familiares.

O Anuário Brasileiro de
Segurança Pública 2023, do
Fórum Brasileiro de Seguran-
ça Pública, aponta que, no ano
passado, houve crescimento

de todas as formas de violên-
cia contra a mulher. Especifi-
camente sobre os
feminicídios, em 2022, 1.437
mulheres mortas, simplesmen-
te, por serem o que são: mu-
lheres. O número representa
alta de 6,1% no número de
casos, em relação ao ano an-
terior.

A coordenadora da 7ª
Marcha das Margaridas, e se-
cretária de Mulheres da Con-
federação Nacional dos Tra-
balhadores Rurais Agricultores
e Agricultoras Familiares
(Contag), a piauiense Mazé
Morais, ao comentar sobre as
pautas políticas do movimen-
to, agradeceu ao presidente da
República pelo diálogo feito
com os ministérios, nos últi-
mos meses. “A marcha de
2023 - diferentemente da mar-
cha de 2019, que foi a mar-
cha da resistência - é, agora,
a marcha da reconstrução do
Brasil e do bem viver”, disse
a coordenadora.      Página 3

Tarcísio propõe
cancelar multas
por desrespeito

a normas
na pandemia

O governador do Estado de
São Paulo, Tarcísio de Freitas,
enviou à Assembleia Legislativa
do Estado de São Paulo (Alesp)
um projeto de lei (PL) que can-
cela as multas de quem desrespei-
tou as normas sanitárias estadu-
ais durante a pandemia de covid-
19 – como a obrigatoriedade de
usar máscara ou a proibição de
realizar festas com aglomeração
de pessoas. O PL 1245 de 2023
foi publicado na quarta-feira (16)
no diário oficial da Alesp.

Na exposição de motivos
do projeto, o governo paulista
diz que a manutenção das pena-
lidades aplicadas em decorrên-
cia de obrigações impostas para
a prevenção e enfrentamento da
pandemia de covid-19 “não mais
condiz com o fim dos estados
emergenciais de saúde pública”
e irá sobrecarregar a administra-
ção “com o gerenciamento de
processos administrativos e de
cobranças de multas sem finali-
dade arrecadatória”.

“Além de gerar um alto
custo de processamento de
milhares de débitos, a maioria
de pequeno valor, a manuten-
ção da cobrança das multas,
quando já superamos a fase
mais crítica da doença, tam-
bém não contribui para o de-
senvolvimento social e econô-
mico do Estado”, diz o texto.

De acordo com dados do
governo, foram feitas 10.790
autuações sanitárias por des-
cumprimento das normas de
combate à covid-19, que totali-
zam valor de R$ 72,1 milhões.

Uma das pessoas que pode-
rá ser beneficiada pelo cancela-
mento das multas é o ex-presi-
dente da República, Jair Bolso-
naro. Durante a pandemia, Bol-
sonaro foi multado pelo gover-
no de São Paulo em diversas
ocasiões por não ter utilizado
máscara em visitas que fez a al-
gumas cidades paulistas.

O ex-presidente recebeu
pelo menos sete multas por des-
cumprir normas sanitárias em
São Paulo. A primeira delas foi
aplicada após ele ter participa-
do de uma manifestação na ca-
pital paulista, no dia 12 de junho
de 2021. No dia 25 de junho,
uma nova multa foi aplicada por
não ter usado máscara em um
evento em Sorocaba. A terceira
multa foi lavrada no dia 31 de
julho, em Presidente Prudente.

Também foram aplicadas
três multas por visitas a três
cidades na região do Vale do
Ribeira, em agosto de 2021:
Iporanga, Ribeira e Eldorado.
Já a sétima multa foi registra-
da após ele participar de um
ato do dia 7 de setembro de
2021, na Avenida Paulista.

Em 14 de junho de 2023, a
Justiça de São Paulo determi-
nou o bloqueio de mais de R$
400 mil das contas do ex-pre-
sidente da República pelo não
pagamento de multas durante
a pandemia do novo coronaví-
rus. (Agencia Brasil)
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Esporte

Turismo Nacional abre segunda
parte da temporada em Goiânia
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Público poderá conferir grandes corridas e belas disputas
proporcionadas pela TN

A Turismo Nacional está
pronta para a retomada da
temporada 2023. A categoria
dos carros mais vendidos do
Brasil acelera entre 18 e 20
de agosto em Goiânia (GO),
que também foi o palco da
etapa de abertura do campe-
onato, no primeiro fim de se-
mana de abril. Passados qua-
tro meses e 18 corridas dis-
putadas, o calendário chega à
quarta etapa do ano com pre-
visão de 28 carros no grid.
Entrada franca no sábado e
domingo e ingresso de visi-
tação aos boxes para as pri-
meiras mil pessoas que che-
garem ao autódromo no do-
mingo fazem da competição
uma boa opção para o entre-
tenimento familiar no final
de semana.

Entre as novidades para a
disputa da quarta etapa do ano
estão nomes como Eduardo
Cavalli e a dupla Wanderson
Freitas/Thiago Escobar na
classe A, enquanto Dudu Mo-
ratelli, Fabrício Fleury e Ra-
fael dos Santos vão acelerar
na divisão B.

Além das disputas cada
vez mais incríveis na pista,
outro atrativo da Turismo

Nacional tem sido justamente
o suporte técnico realizado
pela Audacetech, o que permi-
te  que  os  p i lo tos  t enham
igualdade de condições e um
carro bastante confiável, que
não dá margem para quebra do
conjunto motor  e  câmbio.
Outro destaque é a organiza-
ção  e  es t ru tura  en t regues
pela Vicar, responsável tam-
bém pela promoção da Stock
Car Pro Series, BRB Fórmu-
la 4 Brasil, Stock Series e o
TCR no Brasil.

Campeonato — A situação
na categoria A aponta para to-
dos contra Juninho Berlanda. O
catarinense da Pein Competi-
ções dominou a primeira parte
do campeonato com 11 vitóri-
as a bordo do seu Toyota Yaris
e lidera a tabela com 348 pon-
tos. Entretanto, o campeão da
TN PRO no ano passado terá
trabalho para lidar com fortes
concorrentes como Ernani
Kuhn (244), Fabrício Lançoni
(242), Pablo Alves (225) e Ar-
thur Scherer (215), que fecham
a lista dos cinco melhores co-
locados na divisão.

A disputa na classe B tem
como protagonista até agora
outro catarinense. Augusto

Freitas venceu dez das 18 pro-
vas na categoria com Chevro-
let New Onix e está na frente
com 338 pontos. Um dos seus
principais concorrentes é o
vice-líder da B, Célio Vinícius
(267), que corre em casa neste
fim de semana, assim como
Ewerson Dias (242), terceiro
no campeonato e um dos des-
taques entre os Sêniors, pilo-
tos com idade igual ou superi-
or a 54 anos. Jairo Andrade,
também goiano, é o quarto,
com 213, e o paranaense Juni-

or Helte é o quinto na tabela,
com 193.

Programação e transmis-
são — Os trabalhos no circui-
to misto de 3.835 metros, 12
curvas e percorrido no sentido
horário começam na próxima
quinta-feira com cinco treinos
extras, com uma hora de dura-
ção cada. A programação para
sexta-feira começa às 9h, com
o primeiro treino livre. Os pi-
lotos voltam à pista às 13h para
mais uma sessão, com 30 mi-
nutos de duração. Ainda no pe-

ríodo da tarde, às 16h, come-
çam as classificatórias, que
vão definir o grid de largada
de quatro das seis corridas da
etapa.

O fim de semana tem um
sábado com quatro corridas:
duas pela manhã e outras
duas à tarde. O domingo de
uma programação que tam-
bém contemplará a AMG
Cup terá a TN largando para
sua quinta corrida na etapa
a partir de 9h40. A sexta e
última prova do fim de se-
mana da categoria está mar-
cada para 13h20. O público
terá acesso gratuito para
assistir um verdadeiro fes-
tival de velocidade no fim
de semana, com direito a
passe de visitação aos bo-
xes para as primeiras mil
pessoas no domingo, e es-
tacionamento liberado —
com vagas limitadas.

A Turismo Nacional terá
transmissão ao vivo a partir
de sábado no canal oficial da
categoria no YouTube e tam-
bém na Twitch da Tribo do
Gaules, com o streamer Ve-
lho Vamp, e no canal do stre-
amer Victor Ludgero, tam-
bém na Twitch.

Campeões assumem a liderança no Sertões
Quarta das oito etapas do

Rally dos Sertões BRB, o tre-
cho de 323km entre Xique-
Xique (BA) e Petrolina (PE)
encerrou a fase maratona da
prova, na qual as equipes não
podem socorrer as duplas em
apuros. Na soma dos dois dias
da maratona, pilotos e navega-
dores cruzaram 730km de tre-
cho cronometrado, acumulan-

do mais de dez horas competin-
do, em um exaustivo percurso
que custou acidentes e quebras
para dezenas de competidores
das três categorias – também
estão competindo carros e mo-
tos. Foi nesse cenário que a du-
pla Rodrigo Varela e Matheus
Mazzei assumiu a liderança da
classificação geral do Sertões na
categoria UTV, depois de chegar

em segundo na quarta etapa.
“Uma das grandes preocupa-

ções das equipes em rallies
como o Sertões e o Dakar é jus-
tamente a fase maratona, que
sempre une dois dias muito lon-
gos e difíceis nos quais as duplas
têm que se virar sozinhas no
meio da trilha, sem apoio técni-
co. Tivemos que ser muito resi-
lientes e, em especial, ter muita

paciência”, disse o piloto Vare-
la, que juntamente com Mazzei
é o atual campeão do Sertões.
“Temos mais de 90 UTVs inscri-
tos, gente muito competente e
experiente, então esse resultado
que obtivemos foi maravilhoso,
especialmente porque no colo-
cou na liderança geral da corri-
da. Temos que valorizar muito.
Faltam ainda mais quatro dias de

prova, somando uns 850km
cronometrados. Mas já esta-
mos muito felizes com o que
conseguimos até aqui”, com-
pletou o piloto da equipe Vare-
la Can-Am Monster Energy.

A vitória na quarta especial
foi da dupla Tatá Xavier/Neu-
rivan Calado. Varela e Mazzei
chegaram 2min27s atrás dos
vencedores do dia.

Estado de São Paulo tem
mais de 12 mil vagas
de emprego abertas

TI quer ser incluída na
alíquota diferenciada na

reforma tributária
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dados e otimização de metas até 2027
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A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

O Governo de São Paulo en-
caminhou na terça-feira (15) à
Assembleia Legislativa o PPA
2024-2027. O Plano Plurianual
reúne diretrizes, objetivos es-
tratégicos e programas governa-
mentais com recursos, indica-
dores e metas para o próximo
quadriênio e está publicado na
edição do Diário Oficial de
quarta-feira (16).

Sob a liderança do governa-
dor Tarcísio de Freitas, o Plano
Plurianual tem formato inédito
neste ano, priorizando gestão ori-
entada por dados e otimização de
metas. O texto se baseia na pre-
missa do PPA base zero, com di-
agnóstico setorial regionalizado
e análises que permitiram a iden-
tificação de novos desafios e
oportunidades, o aprimoramento
de programas bem-sucedidos e a
criação de novas ações.

“Fizemos um diagnóstico de
cada região de São Paulo para
conhecermos a real situação dos
programas, como atendem à po-

pulação e quais são as necessi-
dades de hoje. Estamos olhando
para frente, construindo políti-
cas públicas que levem desen-
volvimento e dignidade e que
estejam alinhadas às metas pri-
oritárias da gestão e aos ansei-
os de nossa sociedade”, afirma
o governador.

A elaboração da proposta foi
coordenada pelas Secretarias da
Casa Civil e da Fazenda e Plane-
jamento, com a participação dos
secretários de Estado e também
da população, por meio de 18
audiências públicas realizadas ao
longo de 2023 em todas as re-
giões administrativas e metro-
politanas paulistas.

Como resultado desse traba-
lho coletivo, o novo PPA con-
tém 12 Objetivos Estratégicos
que representam a transforma-
ção social mediante execução
dos programas estaduais até
2027. As propostas refletem os
compromissos da gestão e vi-
sam a redução da vulnerabilida-

de social; o fortalecimento do
empreendedorismo e da compe-
titividade do setor produtivo; e
a modernização da política fis-
cal e tributária (confira a lista
completa abaixo).

A nova modelagem do PPA
também possibilitou a elimina-
ção de ações duplicadas e sobre-
postas e a busca pela comple-
mentariedade e integração seto-
rial, fundamentais à maximiza-
ção da eficácia e da eficiência
das políticas públicas.

“As últimas gestões partiam
de ações e programas previa-
mente existentes que recebiam
ajustes pontuais das secretarias
de Estado. Nós partimos de ou-
tra premissa. Ou seja, partimos
de uma ‘folha em branco’ em
que construímos novos progra-
mas, produtos e ações para aten-
dimento às demandas da socie-
dade e promoção do desenvol-
vimento estadual. A estrutura
deste PPA reflete as caracterís-
ticas da gestão comandada pelo
governador Tarcísio ao integrar

planejamento, técnica, propósi-
to e inovação”, ressalta o secre-
tário-chefe da Casa Civil, Arthur
Lima.

Algumas das principais ne-
cessidades mapeadas serão con-
templadas por ações desenvol-
vidas conforme os diagnósticos
realizados. Entre as iniciativas
pioneiras estão o programa In-
tegra Tietê, focado no cuidado
integrado com o maior rio pau-
lista, ações para universalização
do saneamento e proteção am-
biental; e o São Paulo Olímpi-
co, direcionado ao desenvolvi-
mento de talentos desde a fase
escolar.

“O PPA expressa as priorida-
des de governo e elenca os ob-
jetivos estratégicos, facilitando
o monitoramento da sociedade,
tendo sido elaborado segundo as
melhores práticas internacionais
e calcado no orçamento por re-
sultados”, destaca Samuel Ki-
noshita, secretário da Fazenda e
Planejamento. “Trata-se de uma
peça construída de maneira sé-

ria e refletida, que fundamenta-
rá as ações de planejamento do
Estado”, completa.

Entre as prioridades da atual
gestão, destacam-se a qualifica-
ção profissional e inserção no
mercado de trabalho contem-
plando a população economica-
mente ativa, além da população
em situação de vulnerabilidade;
promoção de políticas públicas
para as mulheres; e ampliação do
combate ao crime organizado.

Há ainda ações focadas em
áreas estratégicas, como expan-
são do teleatendimento de saú-
de para diferentes áreas e níveis
de complexidade; plano integra-
do para Transtorno do Espectro
Autista (TEA); crédito e subven-
ção para desenvolvimento rural
sustentável; fomento do comér-
cio exterior; implantação e ex-
tensão de linhas de trem e me-
trô; transição energética; e mo-
dernização tecnológica dos ser-
viços públicos entre outras.

Outra medida inovadora é a
possibilidade de revisão do PPA

ao longo do quadriênio, visando
assegurar a evolução das ações
e o cumprimento das metas. O
mecanismo proposto pelo Go-
verno do Estado permitirá alte-
rar, incluir ou excluir indicado-
res; fundir ou desmembrar pro-
gramas; e alterar metas desde
que não modifiquem o objetivo
do programa e público-alvo, vi-
sando a definição de rotas asser-
tivas para alcance de metas me-
diante uma gestão orientada por
avaliações e busca por resulta-
dos. Essas revisões serão publi-
cadas em portal do Governo do
Estado e deverão ser informadas
à Alesp e ao Tribunal de Contas
do Estado. A inclusão ou exclu-
são de programas e seus atribu-
tos que alterem os valores glo-
bais das programações serão
propostas por meio de projetos
de lei dos orçamentos anuais.

O acompanhamento do PPA
2024-2027 pela população pode
ser feito no site: http://
planejamento.sp.gov.br/ppa/
#prestando

Estado de São Paulo tem mais de
 12 mil vagas de emprego abertas

O Estado de São Paulo tem
atualmente 12.364 vagas de
emprego disponíveis pelos
Postos de Atendimento ao Tra-
balhador – os PATs -, da Secre-
taria Estadual de Desenvolvi-
mento Econômico.

São 4.805 vagas na capital
paulista e na Grande São Paulo.
Já no interior, há 7.294 vagas
disponíveis, e outras 265 no li-

toral. Além da Região Metropo-
litana de São Paulo, destacam-
se as regiões administrativas de
Campinas, com 2.846 vagas; e
a de Sorocaba, com 1.379.

Elas são seguidas pela re-
gião de Marília, que tem 577
vagas disponíveis; pelo Vale do
Paraíba, com 537; e Ribeirão
Preto, com 360 postos abertos.

As ocupações com o maior

número de postos abertos são
as Alimentador de Linha de
Produção, Auxiliar de Logísti-
ca, Faxineiro, Operador de Te-
lemarketing e Atendente de
Lanchonete.

Os números das oportunida-
des disponíveis são atualizados
diariamente pela Secretaria do
Desenvolvimento Econômico.

Além das vagas, os PATs tam-

bém oferecem atendimento e
serviços gratuitos para trabalha-
dores, como a habilitação ao
Seguro-Desemprego e a emis-
são da Carteira de Trabalho.

Para mais informações você
pode acessar o portal do gover-
no de São Paulo, procurar o pos-
to de atendimento ao trabalha-
dor mais próximo de você ou a
Prefeitura do seu município.

20 empresas paulistas vão à maior
feira de jogos eletrônicos do mundo

Somente no Brasil, o merca-
do de games movimenta US$
2,3 bilhões por ano. Para impul-
sionar a participação de desen-
volvedoras paulistas neste seg-
mento e fortalecer a diversifi-
cação da economia estadual den-
tro e fora do país, o Governo de
São Paulo vai levar até 20 em-
presas paulistas para a Games-
com, maior feira de jogos ele-
trônicos do mundo. O evento
será realizado entre os próximos
dias 23 e 27, na Alemanha.

A iniciativa integra o progra-
ma CreativeSP, desenvolvido
em parceria entre a Secretaria da
Cultura, Economia e Indústria
Criativas e a InvestSP, agência de
promoção de investimentos vin-
culada à Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico. O progra-
ma promove o intercâmbio en-

tre empresas do setor de econo-
mia criativa, incentiva a geração
de negócios e atrai investimen-
to nacional e estrangeiro para
São Paulo.

O CreativeSP é focado em
eventos dos setores de tecnolo-
gia, inovação, entretenimento,
cultura, audiovisual e literatura.
A ação oferece um reembolso
máximo de US$ 3 mil em des-
pesas elegíveis para custear até
50% dos gastos das empresas
com a viagem. Também promo-
ve eventos de networking nas
missões internacionais e ofere-
ce ações de consultoria, moni-
toramento de resultados e acom-
panhamento pós-evento.

“Nossa missão é promover a
pluralidade cultural como força
empreendedora. Há muitas
oportunidades no mercado de

games, que cresce exponencial-
mente todos os anos. Pensando em
potencializar esse cenário, anun-
ciamos recentemente um investi-
mento de R$ 18 milhões nessa in-
dústria, via Lei Paulo Gustavo, e
agora levaremos empresas para a
maior feira de jogos eletrônicos
do mundo”, afirma a secretária da
Cultura, Economia e Indústria Cri-
ativas, Marilia Marton.

A Prefeitura de São Paulo e
a Associação Brasileira das De-
senvolvedoras de Jogos Digitais
(Abragames) são parceiras do
Governo do Estado na missão
para a Gamescom, que ainda
contará com suporte do escri-
tório europeu da InvestSP, sedi-
ado na Alemanha.

Mercado em expansão
Dados da Abragames apon-

tam que os jogos eletrônicos
movimentam anualmente cerca
de US$ 2,3 bilhões no Brasil. O
país é considerado o décimo
maior mercado do mundo e re-
ferência internacional – mais da
metade das empresas nacionais
comercializa games no cenário
internacional.

A Abragames também mos-
tra que três em cada quatro bra-
sileiros jogam com frequência,
boa parte pelo celular. O alto
número de consumidores con-
tribuiu para a disparada do nú-
mero de estúdios de games no
país, que pulou de 133 para
1.009 nos últimos oito anos. A
indústria de jogos eletrônicos
emprega mais de 12 mil pesso-
as no país, com a maior parte das
empresas (57%) concentrada na
região Sudeste.

Unidades do Sesc em SP promovem
atividades no Agosto Indígena

Unidades do Sesc da capital
e da Grande São Paulo realizam
durante este mês de agosto,
quando se celebra o Dia Inter-
nacional dos Povos Indígenas (9
de agosto), cerca de 150 ativi-
dades que chamam a um exer-
cício coletivo de valorização da
diversidade dos povos originá-
rios do Brasil, por meio de apre-
sentações, oficinas, exibição de
filmes, feira literária, vivências
coletivas, contação de histórias,
cursos e visitas a aldeias em di-
ferentes localidades. As ações
acontecem em 35 unidades do
Sesc, sendo 20 na capital e 15
na Grande São Paulo, no interi-
or e litoral do estado.

A técnica da Gerência de
Estudos e Programas Sociais
do Sesc SP Tatiana Amaral dis-
se que o propósito da ação é re-
velar e valorizar a diversidade
cultural dos povos indígenas na
atualidade, seus conhecimentos
e seus saberes.

Para quem quer conhecer os
cantos e danças dos Guaranis da
cidade de São Paulo, Tatiana re-
comenda o cinema indígena.
“Haverá o lançamento do filme

da Kerexu Martin, que tem 21
anos, e é uma jovem Guarani da
Terra Regina. Vai ter o bate-papo
Miradas Femininas com a pre-
sença de mulheres indígenas e
a exibição de filmes, que acon-
tecem nesta quinta-feira (17) e
no sábado (19), e é bastante re-
levante porque o cinema indí-
gena tem sido um meio muito
eficaz para os povos indígenas
fortalecerem conhecimentos,
práticas e sobretudo descons-
truir estereótipos e preconcei-
tos, especialmente aqueles que
colocam os indígenas como a
cultura dos seres que fazem
usos das tecnologias não indí-
genas. O cinema indígena mos-
tra que por meio desses regis-
tros as comunidades, as pesso-
as indígenas, conseguem dar vi-
sibilidade e fortalecer a circu-
lação de muitas coisas impor-
tantes para suas culturas entre
gerações”, explicou Tatiana, que
é cientista social, especializa-
da em Etnologia Indígena.

No Sesc Itaquera, Tatiana
recomenda a visita mediada no
Planetário do Carmo. “É uma
ação bastante diferente, porque

quem vai fazer a mediação des-
sa visita no planetário é o An-
tony Karai Poty”. Professor,
escritor e ativista indígena,
Poty vai contar um pouco so-
bre os modos de vida indígenas
e a relação desses povos com
o céu.

Outro destaque da progra-
mação é a ação O céu dos po-
vos Tukano: entre miradas e his-
tórias. Com Durvalino Moura
Fernandes, kumu da etnia Desa-
na (Kisibi na língua Desano) e
Walmir Thomazi Cardoso, as-
trônomo, com mediação de
Melissa Oliveira, antropóloga.

“O Durvalino Moura Fer-
nandes vem de uma região de
difícil acesso do Rio Tiquié, no
Alto Rio Negro [Amzonas]. Ele
vai conversar com Walmir, que
nos anos 2000 foi para o Rio
Tiquié e levou um programa de
computador e fez a comparação
e mapeamento das estrelas e
constelações dos povos Tuka-
no e Dasana, com as constela-
ções e estrelas ocidentais. Ele
vai também fazer narrativas mí-
ticas relacionadas às estrelas”.

A atividade também contará

com transmissão ao vivo no
youtube do Sesc Sorocaba.

Para a técnica do Sesc,
ações como o Agosto Indígena
têm o objetivo de mostrar que
os povos indígenas não são do
passado. “As suas lutas, suas
práticas, seus conhecimentos,
são atualizados e muito impor-
tantes para que a gente possa ter
uma sociedade mais educativa,
e assim dar visibilidade à quali-
dade desses povos e descons-
truir a ideia de que indígena dei-
xa de ser indígena se usar o ce-
lular, se habitar uma grande ci-
dade”.

Segundo Tatiana, ser indíge-
na “não é ficar congelado em
uma imagem que se constrói,
uma imagem equivocada. Eles
são pessoas que podem fazer o
que quiserem, podem estar nos
lugares que quiserem e segui-
rão sendo indígenas”.

O Censo Demográfico
2022 mostrou que 1.693.535
pessoas se declaram indígenas
no Brasil, correspondendo a
0,83% da população residente
do país, distribuídas por 4.832
municípios. (Agência Brasil)

CÂMARA
Situação do PSDB municipal : presidente Fernando Alfredo

tá cobrando a fatura do que aconteceu em 2016 e 2020 (elei-
ções de Doria e reeleição de Covas). Fernandão se acha o maior
líder popular que o partido já teve ...

.
(São Paulo)
... O problema é que o maior líder municipal não consegue

combinar com os atuais donos e sócios preferenciais (estadual
e nacional), que podem intervir e até destituí-lo do cargo, ou
constituir uma comissão provisória

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Eleito deputado em 2022, pelo PL, o deputado Bruno - ir-

mão da reeleita deputada federal Carla Zambelli (PL SP) - tá
muito prejudicado pelo que pode rolar com a irmã, que pode até
ser cassada, como foi Dallagnol (Lava Jato)

.
GOVERNO (Brasil)
Eleito em 2022, Tarcísio Freitas (ainda no Republicanos)

pode não se filiar imediatamente a outro partido, caso se retire
do partido que terá um ministério no 3º governo Lulista do PT.
Em tempo: o PP tá com as portas escancaradas

.
CONGRESSO (Brasil)
Vale muito a pena todos os 69 deputados federais pelo Esta-

do de São Paulo saberem o que tá pensando e fazendo o coorde-
nador da bancada (SP) Antonio Carlos Rodrigues (PL). Ele sabe
muito, fala pouco e cumpre tudo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (dono do PT) vive pelo menos 1 pesadelo por noite.

Desde ter que dizer - novamente - que nada sabia sobre o que
fazem em nome dele, até ter que assumir perigosas negociações
com os donos e sócios do poderoso Legislativo

.
PARTIDOS
Já que os grupos de pressão [lobbys] não precisam mais es-

conder quem são, que tal os partidos usarem suas Fundações pra
dar ‘cursos de formação’ e não ‘procuração’ pra vendedores do
que muitos deles não têm pra entregar ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Verdadeira ‘briga de faca’ entre homens e até mulheres - jun-

to ao Lulismo (3) - pra serem indicados à cadeira que vagará
com a saída da elegante Rosa Weber. Pode vir de qualquer lugar,
desde que seja fiel e leal ao dono do PT

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de polí-

tica - cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Re-
cebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra
ao Mérito” da Assembleia (SP), como “referência das liberda-
des possíveis”



Lula cria pacto nacional de
prevenção a feminicídios
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O Pacto Nacional de Preven-
ção aos Feminicídios, anuncia-
do pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, no encerramento
da Marcha das Margaridas 2023,
em Brasília, na quarta-feira (16),
atende ao terceiro dos 13 eixos
da pauta de reivindicações polí-
ticas das mulheres participantes
da mobilização. O de Vida livre
de todas as formas de violência,
sem racismo e sem sexismo.

O Ministério das Mulheres
vai coordenar as ações governa-
mentais com o objetivo de pre-
venir as mortes violentas de
mulheres, em razão da desigual-
dade de gênero e da violência
doméstica. O novo pacto ainda
terá a missão de garantir os di-
reitos e o acesso à justiça às
mulheres vítimas da violência e
aos seus familiares.

O Anuário Brasileiro de Se-
gurança Pública 2023, do Fórum
Brasileiro de Segurança Públi-
ca, aponta que, no ano passado,
houve crescimento de todas as
formas de violência contra a
mulher. Especificamente sobre
os feminicídios, em 2022,

1.437 mulheres mortas, sim-
plesmente, por serem o que são:
mulheres. O número representa
alta de 6,1% no número de ca-
sos, em relação ao ano anterior.

A coordenadora da 7ª Mar-
cha das Margaridas, e secretária
de Mulheres da Confederação
Nacional dos Trabalhadores Ru-
rais Agricultores e Agricultoras
Familiares (Contag), a piauiense
Mazé Morais, ao comentar sobre
as pautas políticas do movimen-
to, agradeceu ao presidente da
República pelo diálogo feito com
os ministérios, nos últimos me-
ses. “A marcha de 2023 - diferen-
temente da marcha de 2019, que
foi a marcha da resistência - é,
agora, a marcha da reconstrução
do Brasil e do bem viver”, disse
a coordenadora.

“Quando uma mulher avança,
nenhum homem retrocede”,
afirma a coordenadora da 7ª
Marcha das Margaridas”,  Mazé
Morais.

Prevenção a feminicídios
De acordo com o Ministé-

rio das Mulheres, como ação

inicial do Pacto Nacional de
Prevenção aos Feminicídio, se-
rão entregues 270 unidades mó-
veis para realizar o atendimento
direto de acolhimento e orien-
tação às mulheres, além de 10
carros, em que a metade servirá
para locomoção das equipes e a
outra parte para transportar os
equipamentos de atendimento
às usuárias.

Nas localidades onde é ne-
cessário o serviço fluvial para o
atendimento das mulheres das
florestas, das águas e do Panta-
nal, o Ministério das Mulheres
vai encaminhar barcos e lanchas.

Além do Ministério das Mu-
lheres, o comitê gestor do Pac-
to Nacional de Prevenção aos
Feminicídios é composto pelos
ministérios da Igualdade Racial;
Povos Indígenas; dos Direitos
Humanos e da Cidadania; da Jus-
tiça e Segurança Pública; da Saú-
de; da Educação; do Desenvol-
vimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome; de
Gestão e Inovação em Serviços
Públicos; do Planejamento e
Orçamento, e Casa Civil da Pre-

sidência da República.
Durante o ato, a ministra

das Mulheres, Cida Gonçalves,
destacou que o governo fede-
ral quer ficar mais próximo da
população. “Essa marcha está
em Brasília, mas, a partir de
agora, são o governo e o Mi-
nistério das Mulheres quem
vão marchar até vocês, para
que nós possamos, de fato, ga-
rantir resultados e efetividade
das políticas públicas para as
mulheres brasileiras”.

“O presidente Luiz Inácio
Lula da Lula da Silva já disse não
quer ministro em Brasília. Ele
quer ministros nos lugares onde
tiver o problema. Por isso, nós,
os ministros, estaremos com
vocês, para que nós possamos
resolver”, declarou a ministra
das Mulheres, Cida Gonçalves.

Margaridas no foco
Outras medidas voltadas para

as mulheres, que são o público
da Marcha das Margaridas, fo-
ram anunciadas pelo ministério.
Uma delas é a criação do Fórum
Nacional Permanente de En-

frentamento à Violência contra
as Mulheres do Campo, da Flo-
resta e das Águas, com o objeti-
vo de elaborar, propor, avaliar e
monitorar políticas de preven-
ção e de enfrentamento à violên-
cia contra as mulheres.

Para estimular a autonomia
econômica, inclusão produtiva,
trabalho e renda das mulheres,
o governo federal instituiu o
Fórum para a Promoção de Es-
tratégias de Fortalecimento de
políticas públicas de autonomia
econômica e cuidado com mu-
lheres da pesca, aquicultura ar-
tesanal, marisqueiras e outras
trabalhadoras das águas.

Escuta e relacionamento
O governo quer ouvir de per-

to as mulheres, nas localidades
onde vivem. Conhecendo me-
lhor a realidade delas, o Minis-
tério das Mulheres acredita que
poderá garantir a proteção de
direitos e acertar mais na cons-
trução de políticas públicas ade-
quadas à realidade vivida.

O programa “Oi, Mulheres!”,
que é a Ouvidoria Itinerante do

ministério, vai levar profissio-
nais da pasta para escutar as mu-
lheres diretamente nos espa-
ços que elas moram. Serão
beneficiadas pelo serviço
aquelas em situação de vulne-
rabilidade e submetidas a vio-
lações de direitos; mulheres
indígenas, ribeirinhas, pesca-
doras, quilombolas, de terrei-
ro, em situação de rua, cata-
doras de materiais recicláveis,
pescadoras, trabalhadoras do
campo, privadas de liberdade,
vítimas da violência policial,
além de mulheres que vivem
em situações de riscos, desas-
tres, deslocamentos forçados e
outras crises.

O Ministério das Mulheres
também firmou uma parceria
com os Correios para garantir
que as mulheres possam enviar
cartas à Ouvidoria Mulheres sem
custo de remessa. A medida es-
tabelece um canal de denúncia
de violações de direitos, espe-
cialmente, para mulheres em si-
tuação de vulnerabilidade, invi-
sibilizadas ou excluídas digitais.
(Agencia Brasil)

Governo ainda busca identificar
causas do apagão

As principais autoridades do
sistema elétrico brasileiro con-
tinuam tentando identificar as
causas e os reflexos do apagão
energético que, na terça-feira
(15), deixou cerca de 29 mi-
lhões de brasileiros sem ener-
gia em quase todo o país, com
exceção do estado de Roraima.

Em Brasília, o ministro de
Minas e Energia, Alexandre Sil-
veira, se reuniu com o diretor-
geral do Operador Nacional do
Sistema Elétrico (ONS), Luiz
Carlos Ciocchi, e a presidente in-
terina da Empresa de Pesquisa
Energética (EPE), Angela Regina
Livino de Carvalho.

Segundo o governo federal,
o problema pode ter começado
devido à ocorrência de dois

eventos simultâneos: um no Ce-
ará e outro em um ponto do sis-
tema ainda não identificado. No
Ceará, a ocorrência causou uma
falha operacional, afetando a in-
terligação da rede entre as regi-
ões Norte e Sudeste, que gerou
uma reação em cadeia, forçan-
do a interrupção do fornecimen-
to energético para as regiões Sul
e Sudeste como forma de evitar
maiores danos ao sistema.

De acordo com o ONS, a in-
terrupção do serviço começou
por volta das 8h31 de terça-fei-
ra, em quase todo o país, e o for-
necimento de energia só foi res-
tabelecido às 14h49. O opera-
dor deve apresentar um relató-
rio preliminar sobre as prováveis
causas do problema até esta

quinta-feira (17).
Ainda na tarde de terça-fei-

ra, o ministro Alexandre Silvei-
ra classificou a ocorrência
como “um evento extremamen-
te raro”. Além das providências
adotadas no âmbito do Ministé-
rio de Minas e Energia, Silveira
disse que pedirá ao Ministério
da Justiça e Segurança Pública
para que a Polícia Federal inves-
tigue o ocorrido e à Agência
Brasileira de Inteligência (Abin)
que acompanhe a apuração.

O Ministério da Justiça in-
formou que recebeu o pedido
oficial de investigação do MME
e, ainda nesta quarta-feira, enca-
minha à Polícia Federal. A Abin
não respondeu à reportagem até
o momento.

Na manhã de quarta-feira, ao
participar do programa Bom Dia
Ministro, no Canal Gov, o mi-
nistro da Casa Civil, Rui Costa,
confirmou que ainda não há ex-
plicações para a queda de ener-
gia. “Falei hoje pela manhã com
o ministro de Minas e Energia,
Alexandre Silveira. Estamos de-
terminados e cobrando urgência
para o detalhamento das causas
desse apagão. Não há razão para
este apagão”, disse Costa, afir-
mando confiar no sistema elé-
trico nacional.

Para o ministro da Casa Ci-
vil, o problema não se deve à fal-
ta de capacidade de geração, mas
a provável erro ou falha técnica,
o que está sendo apurado.
(Agencia Brasil)

O ministro da Casa Civil,
Rui Costa, disse na quarta-fei-
ra (16) que, até o momento,
não há razão que explique a
queda de energia ocorrida na
terça-feira (15) em várias par-
tes do país. Em entrevista ao
programa Bom Dia, Ministro,
produzido pela Empresa Bra-
sil de Comunicação (EBC),
Costa reiterou a confiança no
sistema elétrico nacional e
disse que o ocorrido não se
deve a falta de capacidade de
geração, mas a provável erro ou
falha técnica.

“Falei com o ministro de
Minas e Energia, Alexandre
Silveira. Estamos determina-
dos e cobrando urgência para
o detalhamento das causas
desse apagão. Não há razão
para este apagão”, declarou o
ministro.

Ele lembrou que, em outras
situações, o país viveu apa-
gões, mas por crise de geração
de energia. “Ou seja, os reser-
vatórios de água estavam em
baixa e havia mais demanda
que oferta de energia. Isso
levava ao colapso do sistema.
Não é o caso nesse momen-
to. Estamos com sobra de
energia. Os reservatórios es-
tão cheios e temos um par-
que eólico e solar gerando
muita energia. Então não há
razão nem de oferta, nem de
demanda para ter tido esse co-
lapso”, acrescentou.

“Foi erro ou falha técnica”,
emendou. “Precisamos agora
identificar o que aconteceu.
Espero que, o mais rápido pos-
sível, consigamos dizer à so-
ciedade”, complementou ao
informar que Alexandre Silvei-
ra já solicitou investigações
inclusive policiais sobre o epi-
sódio, caso não haja, por parte
dos operadores do sistema,
uma “resposta firme” que es-
clareça a todos sobre o que
causou a queda de energia.

PAC
Durante a entrevista, Rui

Costa respondeu algumas per-
guntas sobre o novo Programa
de Aceleração do Crescimen-
to (PAC). Ele reiterou as ga-
rantias dadas pelo presidente
Lula, de que todas obras serão
tocadas independentemente de
partido ou grupo político ao
qual governadores e prefeitos
estejam ligados.

Ele disse que há vontade
política por parte do governo
em ajudar empresas a retoma-
rem seu equilíbrio financeiro
para finalizarem obras parali-
sadas. Nesse sentido, foi ela-
borado um roteiro com a aju-
da do Tribunal de Contas da
União (TCU) para reabilitar
contratos ou, se for o caso, vi-
abilizar a relicitação.

Rui Costa acrescentou que
alguns projetos em tramitação
no Congresso Nacional po-

Queda de energia se
deve a erro ou falha

técnica, diz Rui Costa
dem influir diretamente para o
bom andamento do PAC, e que
eles estão sendo acompanha-
dos de perto pelo governo fe-
deral. “Fizemos uma lista des-
ses projetos. Vamos agora cha-
mar autores e relatores para di-
alogar”.

Segundo o ministro, a ex-
periência adquirida nas edições
anteriores do plano ajudarão na
implementação da nova etapa,
inclusive para viabilizar os in-
vestimentos privados planeja-
dos para a atual edição.

“Temos plano de investi-
mentos que envolve todas as
áreas e estados. O PAC 1 foi
o primeiro plano, e muitos
estados e municípios não ti-
nham projeto naquele mo-
mento. Tivemos portanto um
período inicial, até decolar as
obras. No PAC 2, o desempe-
nho foi muito superior, e teve
um percentual de execução
bastante elevado”, disse.

“Agora lançamos o novo
PAC. Ele se diferencia dos ou-
tros dois porque tem um peso
muito maior no investimento
privado, via parcerias público
privado (PPPs). Contamos
com muitos projetos de con-
cessão pública nas áreas de
saúde, educação, estradas, in-
fraestrutura. Estimamos um
total de investimento privado
da ordem de R$ 1,7 trilhão”,
complementou.

Juros
Rui Costa disse que a que-

da da taxa básica de juros (Se-
lic) tem papel relevante para
dar viabilidade aos investi-
mentos no país e, consequen-
temente, na geração de empre-
go e renda.

“Espero que continue cair
de forma acelerada a econo-
mia brasileira. Ela estava ab-
surda no patamar de 13,75%.
Caiu 0,5 ponto percentual e
esperamos que caia mais na
próxima reunião do Copom,
porque isso é o que gera em-
prego”, disse.

Segundo Costa, as pessoas
não investem em empreendi-
mentos produtivos porque
preferem aplicar seu dinhei-
ro no mercado financeiro,
quando este oferece retorno
mais alto por meio de juros.
“Aí gera toda essa crise de
desemprego, fechamento de
lojas e de empresas. Mas quan-
do a taxa de juros começa a
cair, todo mundo volta a dese-
jar fazer investimento e gerar
emprego”.

“Por isso que nós quere-
mos aproveitar essa queda dos
juros para organizar o plano de
investimento privado e públi-
co. Queremos estimular todo
mundo a fazer seu investimen-
to e, assim, retomarmos o
crescimento e a esperança no
Brasil”, completou. (Agencia
Brasil)

Paraná mantém nota máxima em ranking do
Tesouro Nacional sobre dados contábeis

O Governo do Paraná con-
quistou a nota máxima (A) na
edição 2023 do Ranking Sicon-
fi, publicação anual da Secreta-
ria do Tesouro Nacional (STN)
que avalia a qualidade das infor-
mações fiscais e contábeis dos
entes federativos do Brasil. O
Estado alcançou índice de
96,1% no desempenho contábil.

Desde 2019, quando obteve
87%, o Estado registra cresci-
mento na qualidade das informa-
ções. Em âmbito nacional, o Pa-
raná obteve o 7º lugar no ranking
geral das unidades da Federação,
subindo duas posições em rela-
ção ao ano anterior.

O Ranking Siconfi tem como
objetivo avaliar a consistência e
a qualidade dos relatórios e de-
monstrativos contábeis e fiscais
enviados por meio do Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais
do Setor Público Brasileiro. En-
tre os documentos encaminhados
estão a Declaração de Contas
Anuais (DCA), o Relatório Re-
sumido de Execução Orçamen-
tária (RREO), o Relatório de
Gestão Fiscal (RGF) e a Matriz
de Saldos Contábeis (MSC).

A diretora da Contabilidade-
Geral do Paraná na Secretaria da
Fazenda (Sefa), Gisele de Car-

valho Carloto Rodrigues, desta-
ca a disciplina rigorosa na ges-
tão dos prazos, bem como a
constante verificação da integri-
dade dos dados e o monitora-
mento contínuo das informa-
ções contábeis.

O Departamento de Contabi-
lidade da Diretoria de Contabi-
lidade-Geral da Sefa, encarrega-
do das prestações de contas ao
controle externo, é o órgão que
atua para assegurar a qualidade
das informações que o Estado
apresenta às entidades, inclusi-
ve ao Tesouro Nacional.

O processo de consolidação
das informações envolve também
as diretorias da Secretaria da Fa-
zenda e os núcleos setoriais fi-
nanceiros de cada pasta, órgão e
entidade da administração esta-
dual, que alimentam o Sistema
Integrado de Administração Pú-
blica (SIAF) com precisão.

 “Nos últimos anos, o Para-
ná tem se destacado por seu
compromisso evidente com uma
gestão fiscal responsável, apri-
morando a transparência e cui-
dando da qualidade dos dados
apresentados. Esses esforços
têm gerado resultados positivos,
consolidando o Estado como
um exemplo de governança efi-

caz”, diz Gisele.
De acordo com a contadora-

geral, o apoio da alta gestão da
Secretaria da Fazenda e o empe-
nho dos servidores envolvidos
na consolidação do balanço e no
lançamento dos dados nos ór-
gãos competentes são fatores
cruciais para o reconhecimento
com a nota A. “O capital intelec-
tual presente no Estado faz uma
diferença significativa nesses
destaques”, diz.

Segundo o Tesouro Nacio-
nal, a 4ª Edição do Ranking Si-
confi apresentou um aumento
substancial no número de itens
verificados. Atualmente, o le-
vantamento faz 141 verificações
distintas, mais do que o dobro
em comparação com a primeira
edição. “Desde a primeira edi-
ção do ranking, observa-se um
empenho muito grande dos en-
tes para melhorar a qualidade de
suas informações e, consequen-
temente, melhorar o seu desem-
penho”, destaca texto do Tesou-
ro Nacional.

O ranking é dividido em qua-
tro dimensões de avaliação: Ges-
tão da informação; Informações
contábeis; Informações fiscais,
e cruzamento das Informações
contábeis e fiscais. Nas duas úl-

timas o desempenho do Paraná
foi de 100%.

“O compromisso com a qua-
lidade das informações é essen-
cial para promover a transparên-
cia governamental. Dados con-
fiáveis permitem visualizar
como os recursos públicos são
usados e acompanhar as ações
do governo e amparam de ma-
neira mais sólida e eficaz as to-
madas de decisão pelo setor pú-
blico”, acrescenta a contadora-
geral do Estado.

Tal ênfase refletiu-se tam-
bém, no fim de 2022, no reco-
nhecimento do Paraná como a
segunda máquina pública mais
eficiente do País, de acordo com
o Ranking de Competitividade
dos Estados, do Centro de Lide-
rança Pública (CLP). O levanta-
mento considera a qualidade da
informação contábil e fiscal,
entre diversos outros fatores,
como equilíbrio de gênero na
remuneração e no emprego pú-
blico, oferta de serviços digi-
tais, qualidade da informação
contábil e fiscal, índice de
transparência, custos do Exe-
cutivo, Judiciário e Legislati-
vo versus PIB, eficiência do
Poder Judiciário e produtivida-
de dos magistrados. (AENPR)

Aras opina a favor de ação da AGU
contra lei que privatizou Eletrobras

O procurador-geral da Repúbli-
ca, Augusto Aras, enviou na quar-
ta-feira (16) ao Supremo Tribunal
Federal (STF) parecer a favor da
ação que contesta a constituciona-
lidade de dispositivos da Lei
14.182/2021, norma que autorizou
a privatização da Eletrobras.

Em maio deste ano, a Advo-
cacia-Geral da União (AGU)
contestou no STF o trecho da
norma que trata da redução da
participação da União nas vota-
ções do conselho da empresa.
Segundo a AGU, a lei proibiu

que acionistas exerçam poder de
voto maior que 10% da quanti-
dade de ações.

Na petição, a AGU ressaltou
que o objetivo da ação não é re-
estatizar a Eletrobras, mas res-
guardar o interesse público e os
direitos de propriedade da União.

Ao analisar o caso, Aras en-
tendeu que a União era acionis-
ta majoritária antes da privatiza-
ção e foi prejudicada pela limi-
tação no poder de voto nas as-
sembleias da companhia. A
União tem cerca de 43% das

ações ordinárias da empresa.
Para o procurador, o patri-

mônio da União foi depreciado
sem ressarcimento financeiro.

“Procede o pedido formula-
do nesta ação direta de incons-
titucionalidade, a fim de resta-
belecer a integridade do patri-
mônio público, e a União há de
recuperar o poder de voto na
Eletrobras na proporção de suas
ações ordinárias”, opinou Aras.

No documento, o procura-
dor-geral ainda sugeriu tentati-
va de conciliação entre a Eletro-

bras e o governo federal antes
do julgamento do caso, que não
tem data para ser analisado. O
relator da ação é o ministro Nu-
nes Marques.

A privatização da Eletrobras foi
aprovada pelo Congresso Nacional
e sancionada pelo então presiden-
te Jair Bolsonaro em 2021.

A empresa detém um terço
da capacidade geradora de ener-
gia elétrica instalada no país. A
companhia também tem quase a
metade do total de linhas de
transmissão. (Agencia Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1026464-46.2020.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda
Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Gianluca Valim, CPF 475.798.418-94, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Editora Cered Centro de Recursos Educacionais Ltda., objetivando
a cobrança de R$ 1.394,99 (outubro/2019), oriunda do inadimplemento dos contratos de compra e venda de
materiais didáticos, vendidos no ano letivo de 2016 ao filho do requerido. Encontrando-se o requerido em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de
pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de junho de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0034058-20.2023.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CINTYA GARCIA RIBEIRO, CPF 161.192.648-33, que por este Juízo,
tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Educação e
Comunicação Supero – EC LTDA. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§ 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 44.537,14 (Junho/2023), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de julho de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0024391-10.2023.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Haifi Yousif Ahmad, CPF 231.027.248-50, que por este Juízo tramita uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo –
Supero Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 13.915,01 (maio/2023), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para
que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2023. 17 e 18.08
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JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Oficial do 2º Registro de Imóveis da
Capital, faz saber aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa, que a Srª. GIOVANNA ARAUJO DI
FRANCESCO, brasileira, solteira, maior, advogada, portadora da
cédula de identidade RG no 38.423.811-7-SSP/SP, inscrita no CPF/
MF sob no 423.819.038-60 residente e domiciliada nesta Capital,
na Rua Palestra Itália, no 397, Perdizes, INSTITUIU, como lhe faculta
o Código Civil Brasileiro, em seu artigo nº 1711 e seguintes, e
ainda em conformidade com os artigos nºs 260 a 265 da Lei nº
6.015 de 31 de dezembro de 1973, Lei de Registros Públicos e a
Lei nº 8.009 de 19 de março de 1990, BEM DE FAMÍLIA, sobre o imóvel
de sua propriedade consistente em UM PRÉDIO RESIDENCIAL situado à
Rua Palestra Itália, nº 397 (antiga Rua Turiaçu nº 1997), no 19º Subdistrito
- Perdizes, nesta Capital, Distrito, Município, Comarca e 2a Circunscrição
Imobiliária desta Capital, imóvel esse perfeitamente descrito e caracterizado
na Matrícula n° 107.017 deste 2o Registro de Imóveis da Capital,
encontrando-se o referido imóvel, cadastrado na Prefeitura do Município
de São Paulo pelo contribuinte no 022.030.0109-7, e ao foi atribuído o valor
de R$-765.648,00. Instituição esta, feita nos termos da escritura de 21 de
julho de 2023 (Livro 1473, páginas 249/252) do Oficial de Registro Civil das
Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas do 30º Subdistrito do Ibirapuera,
desta Capital, Assim, se alguém se julgar prejudicado, deverá, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data desta publicação, reclamar,
com base na legislação própria, contra essa instituição, por escrito e
perante o Oficial que esta subscreve, na sede do 2o Registro de Imóveis
desta Capital, sito na Rua Vitorino Carmilo no 576, Barra Funda, CEP 01153-
000, nos dias úteis, no horário das 9:00 às 16:00hs. São Paulo, 17 de
agosto de 2023. O Oficial.

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis
da Capital do Estado de São Paulo, FAZ SABER, a todos quantos o
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado sob
nº 516.346, em 26.04.2023, reapresentado em 20.07.2023, o Requerimento
de 25 de abril de 2023, feito pela credora fiduciária CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.360.305/0001-04, objetivando
a intimação pessoal da fiduciante CAROLINE CANDIDO, RG nº
363247269-SSP/SP, CPF/MF nº 404.986.358-80, a qual se encontra
em LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, conforme certificação do 9º Oficial
de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica desta
Capital, e, ante a previsão legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 da Lei
Federal nº 9.514/97, FICA ELA INTIMADA A COMPARECER neste Serviço
Registral, situado na Rua Vitorino Carmilo, 576, de segunda a sexta-feira,
no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de seu
representante legal, devidamente identificado, a fim de efetuar o pagamento
das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o
débito até a data de 19/07/2023, o valor de R$-3.368,30, decorrente do
instrumento particular de 06/07/2018, registrado sob o R.235 na Matrícula
nº 130.982, mencionado na Av.1 da matrícula nº 132.997, referente ao
APARTAMENTO nº 109, localizado no 1º pavimento do “SUBCONDOMÍNIO
2 – EDIFÍCIO SANTA EFIGÊNIA (Residencial), integrante do empreendimento
denominado Condomínio COMPLEXO JULIO PRESTES I, situado na Alameda
Barão de Piracicaba nº 100, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, e ao total
acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as
tentativas de intimação pessoal do fiduciante, como também as despesas
com publicação do presente Edital. Fica a FIDUCIANTE ciente de que, no dia
imediatamente posterior ao da última publicação do presente Edital, será
considerada como INTIMADA e terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a
contar do primeiro dia útil seguinte ao do aperfeiçoamento da intimação,
que se dará a partir da terceira publicação deste Edital, sendo que, recaindo
o termo final em sábado, domingo ou feriado, será prorrogado até o primeiro
dia útil subsequente, para satisfazer os referidos pagamentos, em moeda
corrente nacional ou por meio de cheque administrativo em nome do credor
fiduciário. ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, à
credora fiduciária restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO
DA PROPRIEDADE FIDUICIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º
do artigo 26 do mesmo diploma legal. Conforme Provimento CGJSP
nº 21-2019, o credor solicitou a publicação do edital em mídia eletrônica,
desta forma, sendo publicado por 3 (três) dias consecutivos. São Paulo,
17 de agosto de 2023. O OFICIAL.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017791-70.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAROLINA SANTA ROSA SAYEGH, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) PAULO USSUHI, Brasileiro, Separado judicialmente, Empresário, RG 33541395, CPF 063.452.558-15, que 
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Luís Ussuhi. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 1.456.739,86 
(abr/23), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                               |17,18| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043390-03.2012.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a WERNER DIETMULLER, CPF 229.499.638-03, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Efai Escola de Pilotagem Ltda, objetivando seja julgada procedente, declarando 
que o equipamento adquirido (simulador de vôo) não foi entregue, com a decorrente rescisão do contrato e restituição do 
crédito, condenando o réu ao pagamento das custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 19 de junho de 2023.         |17,18| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0182372-88.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO RAMOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HDSP 
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 04.072.870/0001-27, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Totvs S/A, 
alegando em síntese: para cobrança de R$ 232.033,90 (agosto/2012), referente ao Instrumento Particular de Confissão e Novação 
de Dívida. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor supra, 
acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2023. |17,18| 
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1071654-26.2020.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito 
da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Lucas Maron,Antonio Renato Bandeira Capobianco,Sonia Maria Domingos Capobianco,Edifício Oxford,pelo síndi-
co, Arthur Lourenço Galli, Ulisses Galli, Gino Lorenzo Galli, Otavio Erithreu Galli e Frederico Benito Galli, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos,eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Jose Carlos Benites Fesneda, Sergio Luiz 
Benites Fesneda, Jane Moreira Fesneda, Sandra Francisca Benites Passarin, Valmir Passarin, Claudia Benites Fesneda e Cristina 
Benites Fesneda ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Grecco, nº 345, 
Chácara Mafalda, Subdistrito Alto da Mooca, São Paulo - SP, CEP 03373-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.        |17,18| 
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ALTO ALEGRE AGRO S.A.
C.N.P.J. 32.075.683/0001-32 - NIRE 35300528221

EXTRATO ATA 5ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Aos 21/07/2023, às 08h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assu-
mindo a presidência da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Carlos Alberto 
Lanza, para secretariar. Aprovaram: 1) 
31/03/2023, publicados no dia 12/07/2023 no jornal “O Dia/SP”, nas versões impressa e digital. 
2) -

3) a proposta de destinação 

Lucros Retidos. 4)

-

Gil Miguel. Deu por encerrada a Assembleia. JucespEDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1025365-04.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROSÂNGELA 

monitório. Não sendo opostos embargos à ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial e dado 
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USINA ALTO ALEGRE S.A.
 AÇÚCAR E ÁLCOOL

C.N.P.J. 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969
EXTRATO ATA DA 28ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Aos 21/07/2023, às 10h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo 
a presidência da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Carlos Alberto Lanza, 
para secretariar. Aprovaram: 1)
publicados no dia 12/07/2023 no jornal “O Dia/SP”, nas versões impressa e digital. 2) à destina-

-
3) a proposta de destinação do saldo da conta 

4) reeleitos: 
Diretor Presidente: Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo; Diretor Superintendente: José Francisco 

Diretor Administrativo Financeiro: Carlos Alberto Lanza; Diretor de Controladoria: Ricardo Pereira 
Delavalle Pogetti; Diretor Agroindustrial: Álvaro Gil Miguel; e Diretor de Relações com o Mercado: 
Luiz Carlos Corrêa Carvalho. Deu por encerrada a Assembleia. Jucesp nº 315.933/23-9 em sessão 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ALTA MOGIANA AGRO S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 - NIRE 35300527585

EXTRATO ATA DA 5ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Aos 20/07/2023, às 8h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo 
a presidência da mesa, Sr. Luiz Octávio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, 
para secretariar. Aprovaram: 1)
31/03/2023, publicados no dia 12/07/2023 no jornal “O Dia/ SP”, nas versões impressa e digital. 2) a 

incorporada à conta de Lucros Retidos. 3) a proposta de destinação do saldo da conta de Lucros 
4)

Comercial: Luiz Gustavo Junqueira Figueiredo. Deu por encerrada a Assembleia. Jucesp nº 

CENTRAL ENERGÉTICA ALTA MOGIANA S.A. 
C.N.P.J. 36.328.479/0001-37 - NIRE 35300549139

 EXTRATO ATA DA 4ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Aos 20/07/2023, às 10h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo 
a presidência da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, 
para secretariar. Aprovaram: 1)
31/03/2023, publicados no dia 12/07/2023 no jornal “O DIA/SP”, nas versões impressa e digital. 2) a 

igualmente incorporada à conta de Lucros Retidos. 3), a proposta de destinação do saldo da conta 
4) 

reeleitos a diretoria: Diretor Superintendente: Diretor Adminis-
trativo: Diretor Comercial: Luiz Gustavo Junqueira Figueiredo. 
Jucesp

USINA ALTA MOGIANA S.A. 
AÇÚCAR E ÁLCOOL

C.N.P.J. 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539
EXTRATO ATA DA 29ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  

Aos 20/07/2023, às 15h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social.  
Assumindo a presidência da mesa, Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Luiz Eduardo 
Junqueira Figueiredo, para secretariar. Aprovaram: 1)

ao exercício encerrado em 31/03/2023, publicados no dia 12/07/2023 no jornal “O Dia/SP”, 
nas versões impressa e digital. 2) a destinação do lucro líquido do exercício no valor de R$ 
477.888.623,27, terá a seguinte destinação: R$ 23.894.431,16 serão destinados à constituição 
de Reserva Legal; e R$ 340.495.644,08, transferidos para a conta de Lucros Retidos. O valor 
R$ 113.498.548,03, será igualmente incorporada à conta de Lucros Retidos. 3) a proposta de 
destinação do saldo da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 1.033.317.430,23. 4) foram 
reeleitos a diretoria: Diretor Superintendente: Luiz Octávio Junqueira Figueiredo; Diretor 
Administrativo: Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo; Diretor Comercial: Luiz Gustavo 
Junqueira Figueiredo. Deu por encerrada a Assembleia. Jucesp nº 317.959/23-2 em sessão 
de 09/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TI quer ser incluída na alíquota
diferenciada na reforma tributária

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 17 DE AGOSTO DE 2023

Representantes de empre-
sas do setor de tecnologia da
informação (TI) reivindicaram a
inclusão do segmento no regi-
me tributário diferenciado pre-
visto na Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 45/19, que
trata da reforma tributária. O tex-
to, atualmente em tramitação no
Senado, não incluiu esses se-
tores nos regimes diferenciados
em relação às regras gerais, que
preveem, entre outros pontos,
a alíquota zero do imposto ou
com redução de 60%. Para o
segmento, caso o texto não seja
alterado, haverá o aumento no
imposto recolhido, com repas-
se para os consumidores de ser-
viços digitais, de TI e de inter-
net.

A proposta de reforma tribu-
tária visa a substituição de cin-
co impostos (ICMS, ISS, IPI, PIS
e Cofins) por dois impostos de
valor agregado, o Imposto so-
bre Bens e Serviços (IBS) e da
Contribuição sobre Bens e Ser-
viços (CBS) e um Imposto Sele-
tivo. Para alguns setores, como
serviços de educação, saúde,
medicamentos, dispositivos mé-
dicos e de acessibilidade para
pessoas com deficiência, trans-
porte coletivo, entre outros, o
texto propõe uma alíquota redu-
zida em 60% e isenção do impos-
to seletivo.

Durante audiência pública na
Comissão de Ciência, Tecnolo-

gia, Inovação e Informática
(CCT) do Senado na quarta-fei-
ra (16), o vice-presidente da Fe-
deração Nacional das Empresas
de Informática (Fenainfo), Mar-
cio Gonçalves, disse que o texto
atual enquadra as empresas de
TI na alíquota padrão do IBS e
CBS, estimada pelo Ministério
da Fazenda em 25,45%, o que,
segundo ele, gera uma carga tri-
butária muita alta para as empre-
sas. Gonçalves alertou ainda que
o setor é intensivo em mão de
obra, empregando cerca de dois
milhões de trabalhadores, e que
a manutenção da alíquota pode
levar as empresas a reduzir pos-
tos de trabalho.

Já o presidente da Federação
das Associações das Empresas
Brasileiras de Tecnologia da In-
formação (Assespro), Christian
Tadeu, alertou que onerar esse
setor pode desestimular a expan-
são das empresas, a criação de
novos produtos, tecnologias e
melhorias de serviços.

“O aumento de impostos no
setor de tecnologia pode afetar
os serviços oferecidos pelas
empresas do segmento como
serviços de internet, streaming,
plataforma de e-commerce e apli-
cativos que podem sofrer rea-
justes em seus preços, impac-
tando diretamente o orçamento
doméstico do cidadão brasilei-
ro”, disse. “Esse aumento de
custo pode prejudicar o acesso

à informação, educação, entre-
tenimento, cultura e oportuni-
dade de negócios”, emendou
Tadeu.

Para o presidente do Conse-
lho Deliberativo da Associação
Brasileira das Empresas de Sof-
tware (Abes), Rodolfo Fücher, a
cobrança do imposto para o seg-
mento como está no texto tam-
bém afetará o segmento, forma-
do em suas quase totalidade por
micro e pequenas empresas que
respondem por 93% da partici-
pação no setor. Segundo ele, a
proposta atual levará ao fecha-
mento de empresas, no aumen-
to das demissões e perda de
competitividade das empresas,
resultando na diminuição do se-
tor, na à economia nacional e
também no cenário global.

“A reforma tributária pode
aumentar o custo na tecnologia,
diminuindo a competitividade do
país, com maior peso para os pe-
quenos empresários”, alertou.

Fücher disse que esse cená-
rio já é observado atualmente,
com o recuo das empresas de
softwares brasileiras no ranking
internacional. Em 2020, o país
ocupava o nono lugar no mer-
cado internacional de softwares,
caindo para a décima segunda
posição em 2021 e décima quar-
ta em 2022.

“A gente percebe que o Bra-
sil está perdendo espaço na ab-
sorção de tecnologia ano a ano.

Na América Latina, a gente per-
cebe o quanto o Brasil está per-
dendo de espaço e capacidade.
Éramos, em 2020, 44% da região,
e agora estamos com 37%”, la-
mentou.

O representante da Associa-
ção Brasileira de Internet (Abra-
net) Gilberto Luiz do Amaral dis-
se que o setor de serviços digi-
tais, TI e internet é um dos que
mais investe na área de pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação
tecnológica. Segundo ele, o se-
tor tem relevância estratégica na
economia do país e, segundo
ele, a proposta atual terá impac-
to no acesso do cidadão aos ser-
viços essenciais.

“Essa atividade é essencial
para o país, e sendo essencial,
ela deve ter a mesma isonomia
que têm educação, saúde, trans-
porte, para que a gente tenha um
equilíbrio e não tenha um aumen-
to tão grande na carga tributá-
ria. Caso contrário, teremos uma
sociedade da desinformação,
porque sem internet nós volta-
mos a saúde, educação, trans-
porte para aquele modelo anti-
go”, defendeu Amaral, acrescen-
tando ainda que a manutenção
da alíquota seria para o governo
“um tiro no próprio pé”.

“O governo não vive hoje
sem internet e, se ele elevar a tri-
butação, ele terá um aumento
nos seus custos”, afirmou.
(Agencia Brasil)

Celas superlotadas, alimen-
tação mal cozida e insuficiente,
falta de abastecimento adequa-
do de água, banheiros em pés-
simas condições de uso e de-
tentos doentes e sem tratamen-
to médico. Esse foi o cenário
encontrado pelo Mecanismo
Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura (MNPCT), cole-
giado ligado ao Ministério dos
Direitos Humanos, durante vi-
sitas feitas a presídios em 2022.

Nas inspeções, foram iden-
tificados ainda presos subme-
tidos a castigos, como perma-
necer em exposição ao sol por
longos períodos, e com feri-
mentos resultantes de ações
por parte dos agentes penais,
como espancamentos e marcas
de balas de borracha.

O relatório Tortura Sistêmi-
ca e Democracia na Encruzilha-
da, divulgado na quarta-feira
(16), foi realizado após 45 visi-
tas, feitas pelos peritos em
2022, a prisões de oito unida-
des da Federação (Amazonas,
Alagoas, Bahia, Distrito Fede-
ral, Minas Gerais, Paraná, Rio
Grande do Norte e Sergipe).

Relatório pede uso de
câmeras por policial penal

e armas menos letais
A partir do cenário encon-

trado, o colegiado recomenda
a extinção da Força Tática de
Intervenção Penitenciária
(FTIP), uso de câmeras de fil-
magem pelos policiais penais
e de armas menos letais em
operações dentro das unida-
des prisionais. O documento
traz 53 recomendações aos po-
deres Executivo, Legislativo e
Judiciário para o fim da tortura
e maus-tratos nos presídios e
demais instituições de priva-
ção de liberdade do país.

“O objetivo primordial do
MNPCT em visitar espaços de
privação de liberdade é exer-
cer um controle externo ao
identificar que a falta de rotina
institucional nas áreas da saú-
de, trabalho, assistência, edu-
cação, fornecimento de insu-
mos básico de higiene e ali-
mentação geram oportunida-
des para violação de direitos,
tortura e maus tratos que, his-
toricamente, são invisíveis
tanto para a sociedade quan-
to aceitos por gestores públi-
cos”, informa o relatório.
(Agência Brasil)
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A Emissora e os debenturistas detentores de mais de 10% (dez por cento) das debêntures 
em circulação, convocam, de forma conjunta, os senhores titulares das debêntures em 
circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 1ª (Primeira) emissão de debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Unigel Parti-
cipações S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas 
nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Primeira Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Dis-
tribuição Pública com Esforços Restritos, da Unigel Participações S.A.”, celebrado em 28 
de março de 2022, entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 11 de abril de 2022 (“Escritu-
ra de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, no dia 05 de setembro de 
2023, às 11:00 horas, em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de 
modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Di-
gital”) nos termos do art. 71, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para anali-
sar e deliberar as ORDENS DO DIA indicadas abaixo: Objetivo da convocação: O 
objetivo da presente convocação é criar as condições para que ocorram negociações para 
que as Debêntures sejam repactuadas, com a estipulação de novos termos e prazos me-
diante o recebimento de garantias reais que viabilizem a repactuação, concomitantemen-
te com outros credores no curso da reestruturação financeira da Emissora. Os Debenturis-
tas e a Emissora continuarão as negociações entre a data da convocação da AGD e a data 
de sua realização para debater os termos e condições gerais de tal repactuação e as 
condições de outorga da garantia, sendo que a repactuação e a formalização da garantia 
deverão ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias subsequentes à realização da AGD, sendo 
certo que nova assembleia deverá ser convocada para aprovar formalmente a repactua-
ção. a) As ORDENS DO DIA indicadas nos itens (1) até (5) abaixo (i) somente poderão 
ser consideradas aprovadas caso haja concordância da Emissora com tais alterações, in-
cluindo a redação a ser adotada acerca das mesmas na documentação; e (ii) a Emissora 
ou os Debenturistas poderão determinar que a aprovação dos itens (1) até (5) abaixo es-
tará condicionada à não declaração por parte dos Debenturistas do eventos de vencimen-
to antecipado mencionado na deliberação do item (6) e à aprovação dos itens (7) e (8) 
incluídos na Ordem do Dia. Caso aprovadas, as obrigações assumidas pela Emissora dos 
itens (1) até (5) abaixo deverão perdurar até o término do processo de reestruturação das 
Debentures e formalização da garantia em benefício das Debêntures, que será consubs-
tanciado por meio de aditamento à Escritura de Emissão com os termos fi nais de tal 
reestruturação e da formalização da outorga de garantia em benefício das Debêntures, 
observada a hipótese de perda de efi cácia prevista no item (8) das Ordens do Dia, sendo 
certo que a realização da AGD não poderá ser interpretada como o término de tal proces-
so: (1) Deliberar acerca da inclusão de nova obrigação na Escritura de Emissão, de forma 
a prever que a Emissora não poderá constituir hipoteca, penhor, alienação fi duciária, 
usufruto, fi deicomisso, promessa de venda, opção de compra, direito de preferência, en-
cargo, gravame ou ônus, arresto, sequestro ou penhora, judicial ou extrajudicial, voluntá-
rio, ou outro ato que tenha o efeito prático similar a qualquer das expressões acima, 
ainda que sob condição suspensiva (“Garantias para Terceiros”) sobre quaisquer 
bens ou direitos integrantes de seu patrimônio, exceto pelas garantias prestadas (i) aos 
fornecedores da Emissora; (ii) a instituições fi nanceiras, no curso normal dos negócios da 
Emissora, em ambos os casos utilizando estoques ou bens de natureza equivalente aos 
utilizados como garantia para esse tipo de operação nos últimos 12 (doze) meses; ou (iii) 
para os Novos Recursos, conforme regras descritas no item (3) abaixo. Tal obrigação dei-
xará de ter efi cácia após o término do processo de reestruturação das Debentures, ainda 
em andamento, que será consubstanciado por meio de aditamento à Escritura de Emissão 
com os termos fi nais de tal reestruturação, incluindo a inclusão de garantia em benefício 
das Debêntures, sendo certo que a realização da AGD não poderá ser interpretada como 
o término de tal processo. A inclusão da referida obrigação será consubstanciada por 
meio de aditamento à Escritura de Emissão, o qual a Emissora se obriga a assinar e arcar 
com os custos de registros e demais emolumentos dentro do prazo previsto na cláusula 
2.3. da Escritura de Emissão; (2) Deliberar acerca da inclusão de nova obrigação na Escri-
tura de Emissão, de forma a prever que a Emissora deverá outorgar tratamento equitativo 
(pari passu) para os Debenturistas da presente Emissão, inclusive em caso de recuperação 
extrajudicial, com relação a, quaisquer instituições fi nanceiras, nacionais ou estrangeiras, 
credores de dívidas fi nanceiras da Emissora e os credores de dívida/títulos emitidos pela 
Emissora no âmbito de operações no mercado de capitais, no Brasil ou no exterior, exce-
tuando-se as Debêntures, ou, ainda, terceiros que adquiram ou venham a suceder os 
atuais detentores de tais créditos contra a Emissora, seja por novação, repactuação ou 
dívidas que venham a substitui-las (“Créditos de Terceiros”), sendo certo que não 
será considerado tratamento desigual aos Debenturistas a outorga de garantia sobre 
plantas industriais, seus equipamentos e imóveis, para (a) os detentores de Créditos de 
Terceiros, desde que a outorga de tais garantias ocorra de forma concomitante com a 
outorga da garantia aceita pelos Debenturistas, ou (b) para os Novos Recursos, observa-
das as regras descritas e conforme defi nido no item (3), abaixo. A inclusão da referida 
obrigação será consubstanciada por meio de aditamento à Escritura de Emissão, o qual a 
Emissora se obriga a assinar e arcar com os custos de registros e demais emolumentos 
dentro do prazo previsto na cláusula 2.3. da Escritura de Emissão; (3) Aprovar a possibi-
lidade de participantes do mercado oferecerem, e a Emissora aceitar, novos recursos fi -
nanceiros para a Emissora, que deverão efetivamente ingressar no caixa da Emissora, 
para que a Emissora possa fi nalizar plantas industriais atualmente em construção, fazer 
manutenção de plantas industriais existentes, quitar folha de pagamento, pagar fornece-
dores, e outras despesas de caráter operacional no curso normal de sua operação, desde 
que: (i) a Emissora informe as condições de captação dos Novos Recursos e ofereça aos 
Debenturistas e aos detentores de Créditos de Terceiros a possibilidade de prover os no-
vos recursos, em iguais condições (aplicando-se taxas de juros equivalentes em caso de 
diferentes moedas), na proporção dos créditos detidos por cada Debenturista individual-
mente ou detentor de Crédito de Terceiro interessado na participação na captação de 
Novos Recursos; e (ii) os bens dados em garantia envolvam equipamentos e imóveis de 
uma planta industrial (“Novos Recursos”), sendo certo que tais recursos não poderão 
ser utilizados direta ou indiretamente para pagar ou pré-pagar dívidas decorrentes de 
Créditos de Terceiros, exceto se tais pagamentos forem oferecidos, em iguais condições e 
em volume fi nanceiro proporcional, aos Debenturistas pela Companhia (“Pagamentos 
Vedados Novos Recursos”), exceto para o pagamento, seja com Novos Recursos ou 
com recursos próprios da Emissora, de juros ou de principal, no vencimento atualmente 
contratado, de créditos decorrentes de contratos de adiantamento sobre contrato de câm-
bio, adiantamento sobre cambiais entregues, garantidos por cessão fi duciária de recebí-
veis ou fi rmados com o Banco do Nordeste do Brasil ou Caixa Econômica Federal até o 
montante de US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares americanos) durante o período 
de 90 (noventa) dias contados da realização da AGD (“Pagamentos Permitidos Du-
rante a Inação”). Após o prazo de 90 (noventa) dias contados da realização da AGD e 
até o término do processo de reestruturação das Debentures e formalização da garantia 
em benefício das Debêntures, a Emissora poderá utilizar seus recursos próprios ou os 
Novos Recursos para o pagamento, de juros ou de principal, no vencimento atualmente 
contratado, de créditos decorrentes de contratos de adiantamento sobre contrato de câm-
bio, adiantamento sobre cambiais entregues, garantidos por cessão fi duciária de recebí-
veis ou fi rmados com o Banco do Nordeste do Brasil ou Caixa Econômica Federal, sem 
qualquer limitação (“Pagamentos Permitidos Após a Inação” e, em conjunto com 
os Pagamentos Permitidos Durante a Inação, os “Pagamentos Permitidos”). Sendo 
certo que qualquer Pagamento Permitido efetuado pela Emissora não se confi gurará 
como uma violação da obrigação de tratamento equitativo, indicado no item (2) das Or-
dens do Dia. A inclusão da referida obrigação será consubstanciada por meio de adita-
mento à Escritura de Emissão, o qual a Emissora se obriga a assinar e arcar com os custos 
de registros e demais emolumentos dentro do prazo previsto na cláusula 2.3. da Escritura 
de Emissão; (4) Deliberar, acerca da inclusão de nova obrigação na Escritura de Emissão, 
de forma a prever que a Emissora deverá constituir uma garantia, previamente aceita 
pelos Debenturistas, em benefício das Debêntures (i) cujo objeto, prazo de constituição, 
espécie jurídica e demais características e condições, deverão ser negociadas pelas partes 
e formalizada perante os Cartórios de Registros competentes, 90 (noventa) dias contados 
da AGD; e (ii) que, em qualquer hipótese, deverá ter a mesma espécie jurídica das garan-
tias ofertadas ou outorgadas em benefício de quaisquer detentores de Créditos de Tercei-
ros. A inclusão da referida obrigação será consubstanciada por meio de aditamento à 
Escritura de Emissão, o qual a Emissora se obriga a assinar e arcar com os custos de re-
gistros e demais emolumentos dentro do prazo previsto na cláusula 2.3. da Escritura de 
Emissão; (5) Deliberar acerca da inclusão de nova obrigação na Escritura de Emissão, 
prevendo que a Emissora não poderá efetuar qualquer pagamento referente aos Créditos 
de Terceiros, exceto os Pagamentos Permitidos, exceto se tais pagamentos forem ofereci-
dos, em condições semelhantes e em volume fi nanceiro proporcional, aos Debenturistas 
pela Companhia. A inclusão da referida obrigação será consubstanciada por meio de 
aditamento à Escritura de Emissão, o qual a Emissora se obriga a assinar e arcar com os 
custos de registros e demais emolumentos dentro do prazo previsto na cláusula 2.3. da 
Escritura de Emissão; b) As ORDENS DO DIA indicadas nos itens (6) até (11) abaixo, 
serão deliberadas exclusivamente pelos Debenturistas e a aprovação ou não de cada um 
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dos referidos itens NÃO dependerá de anuência da Emissora: (6) Deliberar sobre as con-
sequências de eventual descumprimento ou não do índice Financeiro para a data base 30 
de junho de 2023, conforme previsto no item (XIII) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de 
Emissão de Debêntures, fi cando expressamente mantida e inalterada a obrigação da 
Emissora de verifi cação do referido Índice Financeiro prevista para a data base de 30 de 
setembro de 2023; (7) Deliberar sobre eventuais eventos de vencimento antecipado, con-
forme as cláusulas e itens que constam da Escritura de Emissão, que possam ter ocorrido 
ou venham a ocorrer entre a data de publicação deste Edital, até a data da AGD; (8) De-
liberar sobre o compromisso de inação dos Debenturistas, pelo prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data da realização da AGD que aprovar os itens aqui mencionados, ou até o 
término do processo de reestruturação das Debentures, ainda em andamento, que será 
consubstanciado por meio de aditamento à Escritura de Emissão com os termos fi nais de 
tal reestruturação, incluindo a formalização da outorga de garantia em benefício das 
Debêntures, o que ocorrer por último, período em que os Debenturistas se absterão de 
aprovar qualquer deliberação que tenha por consequência o vencimento antecipado da 
Emissão, bem como se absterão de mover qualquer medida judicial ou extrajudicial con-
tra a Emissora, sendo certo que tal compromisso perderá efi cácia caso (i) qualquer dos 
detentores de Créditos de Terceiros ou de créditos decorrentes dos Novos Recursos apro-
vem qualquer deliberação que tenha por consequência o vencimento antecipado do res-
pectivo Crédito de Terceiro ou da dívida que corporifi ca os Novos Recursos, ou, ainda, 
iniciem qualquer medida judicial ou extrajudicial contra a Emissora; ou (ii) caso a Emisso-
ra descumpra qualquer das suas obrigações conforme estipuladas nos itens (1) até (5) das 
ordens do dia. Em hipótese de perda de efi cácia do compromisso de inação, a Emissora 
continuará obrigada a cumprir as obrigações descritas nos itens (1) até (5) das ordens do 
dia, desde que os Debenturistas não aprovem qualquer deliberação que tenha por conse-
quência o vencimento antecipado da Emissão nem movam qualquer medida judicial ou 
extrajudicial contra a Emissora; (9) Ratifi car ou não a contratação de Lefosse Advogados 
como advogado e representante da comunhão dos detentores das Debêntures, conforme 
proposta de honorários fi rmada entre Lefosse Advogados e Unigel Participações S.A., sen-
do a Emissora responsável pelo integral cumprimento do pagamento de todos os honorá-
rios e despesas incorridas pelo Assessor Legal, conforme os termos da referida contrata-
ção; (10) Ratifi car ou não a contratação da Valuation Consultoria Empresarial Ltda. como 
assessor econômico-fi nanceiro da comunhão dos detentores das Debêntures, conforme 
proposta de honorários fi rmada entre Valuation Consultoria Empresarial Ltda. e Unigel 
Participações S.A., sendo a Emissora responsável pelo integral cumprimento do pagamen-
to de todos os honorários e despesas incorridas pelo Assessor Econômico-fi nanceiro, 
conforme os termos da referida contratação; e (11) a autorização para que a Emissora e/
ou o Agente Fiduciário (conforme aplicável), na qualidade de representante dos Debentu-
ristas, pratique todos os demais atos eventualmente necessários de forma a implementar 
as deliberações tomadas, para refl etir as aprovações das matérias dos itens acima e de-
mais ajustes decorrentes das aprovações acima, conforme aplicável. Informações Ge-
rais: A Emissora será responsável pelos custos com as publicações de editais e constitui-
ções de garantias perante os registros competentes, nos termos da Escritura de Emissão. 
Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da Plataforma Digital de-
verão solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da Emisso-
ra por meio do endereço eletrônico ri@unigel.com.br e para o Agente Fiduciário através 
do endereço eletrônico gtm@vortx.com.br | agentefi duciario@vortx.com.br, identifi cando 
no título a operação (AGD | Unigel), com antecedência de até 2 (dois) Dias Úteis antes da 
data designada para a realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da 
AGD e solicitando o link de acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro 
deverá (i) conter a identifi cação do Debenturista e, se for o caso, de seu representante 
legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) núme-
ros do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e 
(ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme 
detalhado abaixo. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participar da AGD deverão encaminhar à 
Emissora e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade do debenturista, 
representante legal ou procurador: Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos con-
selhos profi ssionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração 
Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante atualizado da titula-
ridade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se te-
nha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) 
caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada 
com poderes específi cos para sua representação na AGD ou instrução de voto, observados 
os termos e condições estabelecidos neste Edital. O representante do Debenturista pessoa 
jurídica deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registra-
dos no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial compe-
tente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) 
assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo 
admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação 
destes na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do 
fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registra-
do no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 
126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração 
deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualifi cação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da fi rma do outorgante, ou com assinatura digi-
tal, por meio de certifi cado digital emitido por autoridades certifi cadoras vinculadas à 
ICP-Brasil, como alternativa ao reconhecimento de fi rma. As pessoas naturais Debenturis-
tas da Emissora somente poderão ser representadas na AGD por procurador que seja 
acionista, administrador da Emissora, advogado ou instituição fi nanceira, consoante 
previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. As pessoas jurídicas Debenturistas da Emissora 
poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contra-
to ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal 
pessoa ser administrador da Emissora, acionista ou advogado. Os Debenturistas que não 
realizarem o Cadastro e não enviarem os documentos na forma e prazo previstos acima 
não estarão aptos a participar da AGD via sistema eletrônico de votação a distância. 
Validada a sua condição e a regularidade dos documentos após o Cadastro, o Debentu-
rista poderá receber, até 01 (um) Dia Útil antes da AGD, as instruções para acesso à 
Plataforma Digital. Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso 
com até 01 (um) Dia Útil de antecedência do horário de início da AGD, deverá entrar em 
contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail 
ri@unigel.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da 
AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas 
poderão contatar a Emissora diretamente pelo e-mail ri@unigel.com.br ou com o Agen-
te Fiduciario, através do e-mail gtm@vortx.com.br | agentefi duciario@vortx.com.br. 
Não haverá a possibilidade de comparecer fi sicamente à AGD, uma vez que essa será 
realizada exclusivamente de modo digital. Na data da AGD, o link de acesso à Plata-
forma Digital estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 
(dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somen-
te se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Recomenda-se que os 
Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 
1 (uma) hora de antecedência do início da AGD a fi m de evitar eventuais problemas 
operacionais e que os Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a 
plataforma Microsoft Teams para evitar problemas com a sua utilização no dia da AGD. 
Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio 
do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas 
pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reser-
vado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como vi-
sualização de eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a 
AGD, sem a possibilidade de manifestação. Será de responsabilidade exclusiva do De-
benturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da 
plataforma digital e com o acesso à videoconferência. Nem a Emissora, nem o Agente 
Fiduciário se responsabilizarão por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de ma-
nutenção de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não 
estejam sob controle da Emissora. Este Edital se encontra disponível nas respectivas 
páginas do Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) e na página da Emissora 
(www.unigel.com.br), na rede mundial de computadores. Todos os termos aqui inicia-
dos em letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os mesmos signifi -
cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 14 de agosto de 2023.
UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0123537-49.2008.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc, FAZ SABER a 
MARCIA SANTOS DAMASCENO, RG 39737952-3, CPF 308.608. 
418-98,nascida em 27/08/1977,natural de Bahia-BA,com ende-
reço à Rua Gabriel Garcia,337,Vila Progresso,São Paulo - SP, 
que nos autos da ação de Reintegração/Manutenção de 
Posse movida por Rita de Cássia Barbosa da Rocha Silva e 
outro,encontrando-se a requerida em lugar incerto e não sabi-
do,foi determinada a sua INTIMAÇÃO,por EDITAL,para os atos 
e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 

transferência do valor constante no extrato de fls. 184 para 
conta à disposição deste Juízo. Expeça-se o necessário. 
Após, defiro a expedição do mandado para intimação pessoal 
da executada no endereço indicado a fls. 109, tanto acerca do 
bloqueio de fls. 184 a fim de que, querendo, ofereça 
impugnação, no prazo legal, quanto para penhora e avaliação 
de bens até satisfação integral da execução, correspondente 

VALOR BLOQUEADO: RS 750,72, via 
sistema Bacenjud. Não sendo impugnado, a requerida será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 26 de janeiro de 2023.              |17,18| 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0186531-11.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). GUILHERME ROCHA OLIVA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Luciano Sena Silva, CPF: 167.006.468-98, RG: 
28731193, nos autos de Execução de Título Extrajudicial, 
apresentado por Zancaneli Advogados Associados, CNPJ: 
08.258.855/0001-29, que nos autos acima epigrafados 
procedeu-se à penhora on line via Bacenjud de ativos 
financeiros existentes em contas bancárias de sua titularidade 
no(s) valor(es) de R$ 134,73, fls. 276 dos autos. E por se 
encontrar em lugar incerto e não sabido, foi determinada a(s) 
respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para que em 5 
dias, a fluir após o prazo deste edital, manifeste-se nos autos, 
nos termos do art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. 
Rejeitada ou não apresentada a manifestação do(a) 
interessado(a), converter-se-á a indisponibilidade em penhora, 
sem necessidade de lavratura de termo, ocasião em que o 
juízo determinará à instituição financeira depositária que, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, transfira o montante 
indisponível para conta vinculada ao juízo da execução. Não 
sendo a(s) manifestação(ões) apresentada(s), em prol 
do(a)(s) interessado(a)(s) será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 25 de julho de 2023.                                    |17,18| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1008220-21.2015.8.26.0009 A Dra. Claudia Akemi Okoda 
Oshiro Kato,Juíza de Direito da 4ªVara Cível de Vila Prudente/ 
SP. Faz saber a Finan-Cred Assessoria Intermediação e Con-
sultoria Financeira Ltda. ME, CNPJ 07929535/0001-90, que 
Michelle Rodrigues da Rocha ajuizou ação pelo procedimento 
comum, objetivando que seja declarada a inexistência do 
débito no valor de R$ 343,21, condenando a ré ao pagamento 
de indenização por danos morais no valor de R$ 6.864,20, em 
decorrência do constrangimento e transtornos sofridos pela 
autora, condenando ainda ao pagamento das custas 
processuais. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital 
de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   |17,18| 

29ª Vara Civel - EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - 
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1123644-
90.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Laura de Mattos Almeida, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Madri Comércio de Ferro e Aço Ltda. CNPJ 92.723.881/0001-
97, que Totvs SA ajuizou ação monitória, para cobrança de R$ 
38.513,46 (nov/2019), referente ao Contrato nº 1.898.631. 
Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que 
em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor supra, 
acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção 
de custas, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena 
de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   |17,18| 

TRAVESSIA
SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35300498119

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2023, ÀS 10HS
CERTIDÃO - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - Certifico o registro sob nº 327.345/23-8, em 

14/08/2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RUMO MALHA CENTRAL S.A.
CNPJ/MF nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936 - Companhia Aberta - Categoria “B”

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31.3.23
Hora, data e local: Realizada às 08h30min de 31.3.23 na Av. Brig. Faria Lima, 4100, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Mesa: 
Daniel Rockenbach, Presidente; Nicolas de Castro, Secretário. Presenças: Daniel Rockenbach, Presidente; Cristiano 
Carvalho Brasil, Conselheiro e Felipe Bertoncello Carvalhedo, conselheiro. Ordem do dia: (i) Relatório da 
Administração e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31.12.22; (ii) Apresentar a remuneração 
global da Administração para o exercício social de 2023; (iii) Apresentar a indicação dos membros efetivos do 
Conselho de Administração; e (iv) Autorizar a convocação da AGO. Deliberações: Versão integral do ato societário 
disponível para acesso público no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, 
nos termos do art.289 da Lei nº 6.404/76, na edição do mesmo dia desta publicação Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 31.3.23. Daniel Rockenbach, Presidente; Nicolas de Castro, Secretário e Advogado, OAB/PR 110.999. 
JUCESP nº 144.201/23-9 em 12/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RUMO MALHA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF n° 02.502.844/0001-66 - NIRE 35.300.155.181 - Companhia Aberta - Categoria “B”
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31.3.2023

Hora, data e local: Realizada às 9h30min de 31.3.23 na sede social da Companhia, Av. Brig. Faria Lima, 4.100, 
Itaim Bibi, São Paulo/SP. Presenças: Os Conselheiros da Companhia. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; 
Nicolas de Castro, Secretário. Deliberações: Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras do exercício 
social encerrado em 31.12.22, aprovar a remuneração global da Administração e autorizar a convocação de 
Assembleia Geral Ordinária. Versão integral do ato societário disponível para acesso público no endereço 
eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art.289 da Lei nº 6.404/76, 
na edição do mesmo dia desta publicação. Encerramento: Nada mais, São Paulo, 31.3.23. Nicolas de Castro 
Secretário e Advogado OAB/PR 110.999. JUCESP: Certifico o registro em 12.4.23 sob nº 144903/234. e Protocolo 
0632623/238. Gisela Simiema Ceschin, Secretária-Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0012673-16.2023.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula
Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a GILDO AMARO DA SILVA, Brasileiro,
RG 36402168, CPF 434.816.474-68, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista
de Ensino Renovado Objetivo – SUPERO.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague
a quantia de R$ 46.197,74 (abril/2023), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o
executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23
de julho de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 32ª, 33ª E 34ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 32ª, 33ª e 34ª Séries 1ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede 
na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos “CRI”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, 
para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 06 de setembro de 2023 às 14h00, de forma 
exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 
12.4. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 06 de fevereiro de 2017 (“Termos 
de Securitização”), deliberar sobre: a) Aprovar ou não a saída da MÉRITO REALTY LTDA. do quadro societário 
das empresas COLSANTANA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., COLJAZ 3 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA.; E COLARU 3 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, cujas quotas de titularidade 
da Nova Colorado S.A. encontram-se Alienadas Fiduciariamente em garantia as Obrigações Garantias, conforme 
defi nido nos Documentos da Operação, inclusive no Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas, e consequentemente 
a transformação dessas sociedades indicadas em sociedades unipessoais, fi gurando, a NOVA COLORADO S.A., como 
única sócia, de modo que as novas quotas a serem detidas pela Nova Colorado em decorrência da compra das quotas 
detidas pela Mérito Realty Ltda não serão alineadas fi duciariamente em garantia à Emissão, dispensando as obrigações 
dispostas na Cláusula Terceira do Contrato de Alienação Fiduciária; b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com 
o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares 
dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa 
registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com 
a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 2/3 dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, 
com qualquer número, conforme cláusula 12.4. do Termo de Securitização, já as deliberações serão tomadas pelos 
Titulares dos CRI, que representem 2/3 dos CRI em Circulação, conforme cláusula 12.8. do Termo de Securitização. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@
virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, com cópia para ahg@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais, outorgada dentro do prazo de 12 (doze) meses da data da convocação e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com 
cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. 
A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em 
sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos 
CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos 
pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser 
pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove 
os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia 
será integralmente gravada. São Paulo, 16 de agosto de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Quinta Assembleia Especial de Titulares dos

Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 278ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 278ª Série da 1ª Emissão da Bra-
zilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 
11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário 
da 278ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em 1ª convocação para a Quinta Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e “Titulares dos CRI”, 
respectivamente), a se realizar no dia 6 de setembro de 2023, às 10:00 horas, de forma exclusivamente remota e 
digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Pau-
lista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) Aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em março de 2023, em 
atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60; (ii) Autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto 
com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários 
para implementar as aprovações da ordem do dia. As demais regras observarão a Resolução CVM 60. A respectiva 
demonstração fi nanceira estará disponível no site da Securitizadora desde 30 de maio de 2023. Será admitido o 
uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, 
os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, 
em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes 
e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o in-
vestidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documen-
tos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato 
social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do 
titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 15 de agosto de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Oitava Assembleia Especial de Titulares 

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 359ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 359ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 359ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Oitava Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 6 de setembro de 2023, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente remota e digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela 
Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício 
social fi ndo em março de 2023, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60; (ii) Autorização ao Agente 
Fiduciário para que, em conjunto com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários para implementar as aprovações da ordem do dia. As demais regras observarão a 
Resolução CVM 60. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da Securitizadora desde 30 de 
maio de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível 
no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da realização da assembleia. Para que 
recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams 
e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade 
descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto 
para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. 
Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, 
ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular 
do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada 
e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma 
reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos 
outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 15 de agosto de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foram prenotados
sob os nºs 513.709 e 513.710, em 17/02/2023, os Requerimentos feitos
por ALCEU MINOZZO, brasileiro, produtor rural, RG nº 3.786.546-8-SSP/
SP, CPF/ME nº 536.027.148-53 e sua esposa CELIA DE MORAES TESCARI
MINOZZO, brasileira, administradora de empresas, RG nº 4.166.320-2-
SSP/SP, CPF/ME nº 675.143.088-49, casados sob o regime da comunhão
universal de bens, antes da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados na
Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Rua Paulo Kawassaki, nº 130,
apartamento 1702; ALAIR MINOZZO MARCUCCI, brasileira, viúva, do lar,
RG nº 4.732.296-2-SSP/SP, CPF/ME nº 271.626.448-13, residente e
domiciliada nesta Capital, na Rua Bandeira Paulista, nº 510, apto. 51;
ABIGAIL MINOZZO, brasileira, solteira, maior, administradora de empresas,
RG nº 6.477.891-5-SSP/SP, CPF/ME nº 090.107.748-80, residente e
domiciliada nesta Capital, na Rua Mario Amaral, nº 299, apto. 92; ANTONIA
MARIA PIRES MINOZZO, brasileira, viúva, do lar, RG nº 54.715.747-2-
SSP/SP, CPF/ME nº 226.839.765-34, residente e domiciliada na Cidade de
Salvador, Estado da Bahia, na Avenida Oceânica, nº 2400, Ondina,
apartamento 416-A; CATHARINA PIRES MINOZZO, brasileira, solteira,
maior, engenheira, RG nº 9872236-SSP/BA, CPF/ME nº 065.851.309-52,
convivente em união estável sob o regime da comunhão parcial de bens,
conforme escritura de união estável datada de 27 de novembro de 2015
(Livro 1015, páginas 229/230) da 29ª Tabeliã de Notas desta Capital, com
DANIEL SALLOUME VIEIRA, brasileiro, solteiro, maior, engenheiro, RG nº
41229482-SSP/SP, CPF/ME nº 327.080.868-93, residentes e domiciliados
nesta Capital, na Avenida Chibarás, nº 44, apartamento 101, Moema; e,
AIDE MINOZZO, brasileira, divorciada, advogada, RG nº 4.195.815-9-SSP/
SP, CPF/ME nº 101.737.778-21, residente e domiciliada em Barueri, deste
Estado, na Alameda Grajaú, nº 524, apto. 101, Alphaville, objetivando a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL dos apartamentos 504 e 505, ambos
no 5º andar ou 8º pavimento do “EDIFÍCIO HELVÉTIA”, situado na
Rua Helvétia nº 570, esquina da Rua Conselheiro Nébias, no 11º
Subdistrito - Santa Cecília, objetos da transcrição nº 35.933, neste
Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida no $ 4º do
artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465,
de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos
termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a
advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, fica ele por este Edital INTIMADO da existência do
referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a este
Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00
horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada, a qual poderá se manifestar em 15
(quinze) dias úteis contados da data da publicação deste Edital. E
para que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados
e não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital
que será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de
São Paulo. São Paulo, 19 de julho de 2023. O Oficial (Jersé Rodrigues
da Silva).  16 e 31/08/23

JLV PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J  04.859.784/0001-69 - NIRE 35300188659

EXTRATO ATA DA 22ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Aos 26/07/2023, às 9h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a 
presidência da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Lincoln Malheiro Junqueira Fi-
gueiredo, para secretariar. Aprovaram: 1) -
do em 31/03/2023, publicados no dia 19/07/2023 no jornal “O Dia/SP”, nas versões impressa e digital. 
2) -

3) a proposta de destinação do saldo da 

4) -

Assembleia. Jucesp

LINCOLN JUNQUEIRA AGRO S.A.
C.N.P.J. 32.087.360/0001-69 - NIRE 35300528263

EXTRATO ATA DA 5ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Aos 21/07/2023, às 12h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo 
a presidência da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Carlos Alberto Lanza, para 
secretariar. Aprovaram: 1) -
cados no dia 12/07/2023 no jornal “O Dia/SP”, nas versões impressa e digital. 2) à destinação do 

-
dos. 3)

4)
Figueiredo; Diretor Superintendente: José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; Diretor Adminis-
trativo Financeiro: Carlos Alberto Lanza; e Diretor de Produção: Álvaro Gil Miguel. Deu por encerrada a 
Assembleia. Jucesp

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35.300.326.032 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo-SP, 04 de agosto de 2023. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Presidente do Conselho de Administração. Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, 
bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de 
Administração da Companhia. Prezado Senhor, Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 
6.404/76, eu MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF n.º 153.066.718-61, com endereço profissional na Avenida Chedid 
Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, em 
caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia, 
para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 18/04/2023, comprometendo-me a manter em 
sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, MARCIO 
YASSUHIRO IHA. Ciente em: 04/08/2023. MARCIO MAGALHÃES HANNAS - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 326.098/23-9 em 11.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTE S.A.
CNPJ nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE 
DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 

CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA 
ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 

RESTRITOS, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) 
da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia adicional fidejussória, para distribuição pública com esforços restritos, em série única, da Sequoia 
Logística e Transportes S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), emitidas nos 
termos do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado 
em 17 de novembro de 2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado em 28 de novembro de 2022 (“Escritura de 
Emissão”) para se reunirem em 1ª (primeira) convocação, no dia 11 de setembro de 2023, às 14 horas, 
em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma “Microsoft Teams”, com o link de acesso a ser encaminhado pela Companhia aos 
Debenturistas habilitados, nos termos do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes ORDENS 
DO DIA: (1) Concessão de perdão temporário (waiver) à Companhia, nos termos da Cláusula 9.4.2 da 
Escritura de Emissão, da obrigação de pagamento das parcelas de Juros Remuneratórios devidas nos 
meses de setembro de 2023 (inclusive) até janeiro de 2024 (“Período de Waiver”), sendo certo que, em 
caso de aprovação deste item, as parcelas de Juros Remuneratórios durante o Período de Waiver, serão 
incorporadas ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, em cada 
Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido na Escritura de Emissão) prevista na Cláusula 
4.12.1 da Escritura de Emissão; (2) Concessão de perdão temporário (waiver) à Companhia, nos termos 
da Cláusula 9.4.2 da Escritura de Emissão, da obrigação de cumprimento do Índice Financeiro (conforme 
definido na Escritura de Emissão) previsto no item “xvi” da Cláusula 6.1.1.2 da Escritura de Emissão, 
exclusivamente para o trimestre encerrado em 30 de setembro de 2023 e o exercício social findo em 
31 de dezembro de 2023, sendo certo que, em caso de aprovação deste item, tais descumprimentos 
não serão caracterizados como Evento de Vencimento Antecipado Não Automático (conforme definido 
na Escritura de Emissão); e (3) Autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a 
Companhia, todos os demais atos eventualmente necessários de forma a refletir as deliberações tomadas 
de acordo com os itens (1) e (2) acima. A AGD será realizada de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM 81, por videoconferência, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será 
disponibilizado àqueles Debenturistas que enviarem para o endereço eletrônico ri@sequoialog.com.br, 
com cópia para o endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, em até 02 (dois) dias úteis 
de antecedência em relação à data de realização da AGD na forma do disposto no artigo 72, § 1º, da 
Resolução CVM 81, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com 
foto; (b) quando pessoa jurídica, cópia dos atos societários, como última alteração do estatuto ou contrato 
social consolidados, conforme aplicável, ata de eleição da diretoria e documentos que comprovem a 
representação do debenturista, bem como documento(s) de identidade do(s) representante(s) legal(is); 
(c) quando representado por procurador, procuração com poderes específicos para representação na 
AGD, além dos documentos indicados nos itens anteriores, conforme o caso.

São Paulo, 16 de agosto de 2023
Fernando Stucchi Alegro

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores



Prates minimiza risco na exploração
de petróleo na margem equatorial

Nacional
Jornal O DIA SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

Itamaraty diz que
 22 países

oficializaram pedido
para entrar no Brics
O Ministério das Relações

Exteriores informou que 22
países já manifestaram formal-
mente interesse em integrar o
Brics, grupo formado “até o
momento” por Brasil, Rússia,
Índia, China e África do Sul.

O número foi apresentado
na quarta-feira (16) pelo se-
cretário de Ásia e Pacífico do
Itamaraty, Eduardo Paes Sa-
boia, durante um briefing so-
bre a viagem que o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva fará
para África do Sul, Angola e
São Tome e Príncipe.

Em Joanesburgo, África do
Sul, Lula participará, entre os
dias 22 e 24 de agosto, da 15ª
Cúpula do Brics. De lá, segue
para Angola nos dias 25 e 26.
Na sequência, visitará no dia 27
São Tomé e Príncipe, onde par-
ticipará da 14ª Conferência de
Chefes de Estado e de Governo
da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa (CPLP).

Brics
De acordo com o embaixa-

dor Saboia, a reunião de cúpu-
la do Brics contará com a par-
ticipação de 40 chefes de go-
verno ou de Estado dos conti-
nentes africanos e asiático,
além de América Latina e Ori-
ente Médio. Todos com pre-
sença já confirmada para esta
que será a primeira reunião pre-
sencial pós pandemia. Saboia
disse que apenas o presidente
da Rússia, Vladimir Putin, par-
ticipará de forma virtual do
encontro.

O embaixador destacou al-
gumas questões que deverão pau-
tar a reunião entre os represen-
tantes do bloco. Uma delas, re-
lativa à entrada de novos integran-
tes. “Serão discutidos critérios
e princípios a serem adotados
para embasar a entrada de novos
membros no grupo”, disse.

Saboia lembra que este não
é um tema novo. “Desde 2011
discute-se como seria a inte-
ração com países de fora do
bloco. Foi então observada a
necessidade de se organizar e
estabelecer critérios”.

A guerra entre Rússia e
Ucrânia, segundo o embaixa-
dor, deverá ser discutida ape-
nas internamente, durante o
chamado “retiro”, quando os
chefes de Estado e de governo
do Brics se encontrarão de for-
ma fechada. “Certamente o
tema será discutido de forma
mais aprofundada do que deve-
rá constar na declaração ao fim
do evento”, antecipou Saboia.

Outra questão a ser discuti-
da pelo grupo será o uso de mo-
edas locais ou de uma eventual
unidade de referência do Brics
para transações comerciais.

“É provável que haja algum
resultado nessa área”, anteci-
pou Saboia, referindo-se aos
planos para o Novo Banco de
Desenvolvimento (NDB),
mais conhecido como Banco
do Brics. “Este é um ativo mui-
to importante do bloco”, se-
gundo Saboia.

Angola e São Tomé
Sobre a viagem a Angola, o

embaixador disse que o encon-
tro reforçará a parceria estra-
tégica entre os dois países, que
se desdobra em vários setores.
“A Angola é um país importan-
te no contexto africano, com
o qual desde 2010 temos par-
ceria estratégica e densidade
de relações”.

Estão previstos encontros
com o presidente angolano,
João Lourenço; e com empre-
sários angolanos e brasileiros.
“Sessenta empresas brasileiras
já confirmaram presença em
um evento empresarial”, infor-
mou Saboia. Além disso estão
previstas as assinaturas de atos
e memorandos nas áreas de
agricultura, processamento de
dados, saúde e educação.

Em São Tomé, Lula parti-
cipará da 14ª Conferência de
Chefes de Estado e de Gover-
no da Comunidade dos Países
de Língua Portuguesa (CPLP).
Saboia destacou o apoio mú-
tuo que os países deste grupo
costumam se dar em fóruns de
decisões internacionais.
(Agencia Brasil)

Cobrado pelo senador do
Amapá Lucas Barreto (PSD)
para se empenhar na exploração
de petróleo na margem equato-
rial brasileira, o presidente da
Petrobras, Jean Paul Prates, afir-
mou na quarta-feira (16) que
esse é um processo que ainda
está no início e minimizou os
possíveis riscos ambientais de
uma produção de petróleo na-
quela região. Segundo Prates,
caso a licença ambiental seja
favorável pode-se levar até oito
anos para que a produção efeti-
vamente comece.

O presidente da Petrobras
participou na quarta-feira de au-
diência pública conjunta no Se-
nado das comissões de Infraes-
trutura e de Desenvolvimento
Regional e Turismo. Na ocasião,
ele defendeu que houve uma
exacerbação em torno do pedi-
do da estatal para perfurar poços
exploratórios próximos à costa
da Amapá, como se a empresa
fosse inaugurar a produção de
petróleo na região.

“Isso já existe. Escoa pe-
tróleo pelo Rio Amazonas to-
dos os dias chegando à refina-
ria de Manaus”, explicou. O
Polo de Urucu, por exemplo,

explora petróleo na Amazônia
desde 1986.

O presidente da Petrobras
argumentou que, entre as explo-
rações de petróleo na região,
essa seria a menos arriscada.
“Mesmo que venha a produzir
sistematicamente, é a que tem
menos potencial de causar danos
e a que tem mais condições de
gerar receitas governamentais e
receitas para população local”,
justificou ele, que prometeu
“todo o empenho” para desco-
brir se há petróleo comercial-
mente viável na margem equato-
rial brasileira, que é a região que
vai da costa do Amapá até o Rio
Grande do Norte.

Prates acrescentou ainda que
nunca houve vazamento em po-
ços exploratórios feitos pela
estatal, mas ponderou que na
produção de petróleo esse tipo
de ocorrência é possível. “Isso
está sujeito a vazamento, em to-
das as empresas tem isso. A Pe-
trobras tem histórico baixo de
acidentes e incidentes de vaza-
mento de petróleo”, completou.

Contudo, Prates lembrou que
a região que a estatal quer per-
furar fica a 170 quilômetros da
costa do Amapá e a 580 quilô-

metros da foz do Amazonas. “In-
clusive no processo de licenci-
amento isso está dito, que a pos-
sibilidade do óleo eventual-
mente vazado num sistema de
produção, não de perfuração,
encostar na costa é muito re-
mota, muitíssimo remota, por-
que as correntes marítimas,
ventos, tudo leva para o lado
de Barbados país do Caribe.
Isso não quer dizer que não te-
mos que tomar cuidado, evi-
dentemente”, concluiu.

Exploração e produção
Prates diferenciou a licença

ambiental pedida pela Petrobras,
que é para descobrir se há ou não
petróleo na região, de uma futu-
ra licença para produzir o óleo.
Caso descubra petróleo na re-
gião, será necessário fazer uma
análise para saber se esse óleo
é comercialmente viável.

“Aquela descoberta pode não
ser comercial, tem no meio uma
avaliação econômica”, explicou
Prates, que lembrou que é pre-
ciso construir a infraestrutura
para produzir petróleo em esca-
la comercial. “Estamos falando
aqui de pelo menos cinco a oito
anos para ter o primeiro óleo

nessa área se a gente receber a
licença nesse ano ou início do
ano que vem”, completou.

Transição energética
Prates defendeu que a tran-

sição energética deve ser finan-
ciada pela exploração de petró-
leo. Segundo ele, a transição
para uma economia com menos
queima de combustível fóssil
será lenta, devendo demorar uns
50 anos. Com isso, o presiden-
te da Petrobras discordou do
movimento internacional Just
Stop Oil (Apenas Pare o Óleo,
em português). Esse grupo de-
fende a proibição de toda e
qualquer nova licitação de ex-
ploração de petróleo para for-
çar uma transição energética
mais rápida.

Para Prates, a transição
energética não é ruptura ener-
gética. Ele criticou a tentativa
de se proibir a exploração de
petróleo em determinas áreas
para acelerar essa transição. “A
transição energética para em-
presa de petróleo é uma meta-
morfose ambulante, tem que
investir em petróleo para pa-
gar a transição energética”, de-
fendeu. (Agencia Brasil)

Emissão de visto de turismo para
brasileiros nos EUA cresce quase 40%

O jornalista Augusto Pigini
(foto), de 36 anos, mora em São
Paulo e quer conhecer a Califór-
nia, nos Estados Unidos. Mas,
por causa da falta de visto de tu-
rista, teve que adiar a viagem. “Eu
dei entrada em abril do ano pas-
sado, mas só tinha entrevista para
o fim de agosto deste ano. Eu e
minha mulher pretendíamos ir
para os Estados Unidos no ano
passado, mas, por causa dessa fila
longa, a gente teve que adiar para
o ano que vem”, conta.

Casos de longa espera como
a do jornalista parecem estar di-
minuindo. No primeiro semestre de
2023, os Estados Unidos concede-
ram 547 mil vistos para brasileiros.
Um crescimento de 34,8% em re-
lação ao mesmo período do ano
passado. Desses, 516,8 mil são des-
tinados para turismo e negócios,
38,7% a mais que no primeiro
semestre de 2022.

Os dados são de um levanta-
mento feito pelo escritório de
advocacia imigratória AG Immi-
gration, que fica em Washington,
com base em números do Depar-
tamento de Estado americano -
equivalente ao Ministério das
Relações Exteriores do Brasil.

O advogado de imigração e
sócio da AG Immigration, Feli-
pe Alexandre, explica que parte
desse aumento é em razão da
ampliação do atendimento ao
público feita pela embaixada e
consulados dos Estados Unidos

no Brasil. Mas ele acrescenta
que essa alta também é justifi-
cada “pela base de comparação,
já que, em 2022, a emissão ain-
da estava se recuperando do pe-
ríodo de quase dois anos em que
ficou paralisada em razão da pan-
demia, que interrompeu os ser-
viços imigratórios”.

O advogado acredita que a de-
manda reprimida pode fazer com
que o ano termine “com o maior
volume de vistos dos Estados
Unidos já emitidos na história”.

De acordo com a pesquisa,
o Brasil foi o terceiro país que
mais recebeu vistos nos primei-
ros seis meses do ano, ficando
atrás de México (1,3 milhão) e
Índia (783,8 mil). Colômbia
(261,5 mil) e China (254 mil)
completam as cinco primeiras
colocações.

Na sequência dos tipos de
vistos americanos mais emiti-
dos para brasileiros no primei-
ro semestre aparecem os para
intercâmbio cultural e profissi-
onal, com 5,4 mil autorizações,
e os de estudante, com 4,3 mil
concessões.

Felipe Alexandre avalia que
a desvalorização do dólar fren-
te ao real ajuda o interessado
em ir para o exterior, mas o
efeito não é tão grande para ex-
plicar a procura pelos vistos “já
que câmbio segue em patama-
res elevados, e os vistos que
foram emitidos no primeiro

semestre deste ano foram so-
licitados ao longo de 2022,
quando a moeda americana ain-
da estava mais cara”.

O economista e professor
do Ibmec Gilberto Braga avalia
que o dólar deva flutuar pouco
abaixo dos R$ 5, no cenário atual
de queda de juros no Brasil e
aumento nos países desenvolvi-
dos. “Essa combinação faz com
que parte dos investidores es-
trangeiros que têm dólar prefi-
ram fazer investimentos em
mercados mais seguros em de-
trimento de uma rentabilidade
que começa a cair no Brasil”,
pondera, acrescentando que o
câmbio é muito volátil a notíci-
as conjunturais, como relacio-
nadas à guerra na Ucrânia e so-
bre o comportamento da econo-
mia de países como China e Es-
tados Unidos.

Frente a essa expectativa de
volatilidade, o economista su-
gere que pessoas que tenham
planos de viagens nos próxi-
mos meses já adquiram a mo-
eda estrangeira, em vez de es-
perar por mais desvaloriza-
ção. “Sempre acho que a pes-
soa que tem um recurso e já
está decidida a viajar, estan-
do o preço dentro dos obje-
tivos dela, deve comprar”,
ressaltando que o uso de “di-
nheiro digital”, como cartões e
celular costuma ser mais práti-
co e seguro que a moeda física.

O brasileiro que tiver inte-
resse em solicitar visto ameri-
cano deve buscar agendamento
no site da embaixada americana.
Há representações em Brasília,
Porto Alegre, no Recife, Rio de
Janeiro e em São Paulo.

Cada modalidade de visto
tem um prazo específico para
concessão. Alguns levam pou-
cos dias. A categoria de turismo
e negócios é a que tem os maio-
res períodos de espera. Na quar-
ta-feira (16), por exemplo, o
prazo variava de 226 dias em
Porto Alegre a 28 dias em Bra-
sília. No site da embaixada ame-
ricana há também informações
sobre agendamento de emer-
gência, em casos como a morte
de um parente próximo, doença
grave ou tratamento médico ur-
gente nos Estados Unidos.

Alguns casos dispensam en-
trevistas na embaixada ou con-
sulados. Por exemplo, para
quem vai renovar o visto ou cujo
documento expirou nos últimos
48 meses.

“Eu não sabia que o proces-
so de renovação é menos buro-
crático que o de tirar um novo.
Acabei dormindo no ponto e tive
que pegar toda essa fila”, lamen-
ta Augusto.

Os solicitantes com idade
inferior a 14 anos ou superior a
79 anos também podem solici-
tar o visto sem uma entrevista.
(Agencia Brasil)

CCJ do Senado deve votar reforma
tributária em outubro, prevê relator

A reforma tributária deve ser
votada no dia 4 de outubro na
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) do Senado. Essa é a
previsão do plano de trabalho
aprovado na CCJ - por unanimi-
dade - na quarta-feira (16), em
Brasília. Pelo cronograma, o
parecer final do relator, senador
Eduardo Braga (MDB-AM),
deve ser apresentado no dia 27
de setembro.

Até lá, o relator previu a rea-
lização de oito audiências públi-
cas divididas por temas. A pri-
meira delas - estimada para pró-
xima terça-feira (22) - vai apre-
sentar um diagnóstico dos pro-
blemas do sistema tributário bra-
sileiro e como a Proposta de
Emenda Constitucional (PEC)
lida com eles, relacionando-a
com as melhores práticas inter-
nacionais. Entre os convidados,
figura o atual secretário extra-
ordinário da reforma tributária,
do Ministério da Fazenda, Ber-
nard Appy.

As demais audiências vão
abordar os seguintes temas: Im-

pacto (da reforma) no setor de
serviços; impacto na indústria;
impacto no agronegócio e no
cooperativismo; regimes espe-
cíficos e diferenciados; Im-
pacto sob a ótica dos estados;
e impacto sob a ótica dos mu-
nicípios.

Durante a discussão do pla-
no de trabalho, o senador Espi-
ridião Amim (PP-SC) sugeriu a
necessidade de se discutir o
Conselho Federativo. Previsto
na PEC que chegou ao Senado,
o órgão ficaria responsável por
fazer a gestão dos recursos do
Imposto Sobre Bens e Serviços
(IBS). O IBS deve substituir tri-
butos dos estados e municípios.

O relator da matéria acolheu
a sugestão e se comprometeu a
realizar uma audiência pública
para discutir o tema. “Imagina-
va fazer esse debate nas audi-
ências com relação aos esta-
dos e municípios, mas pode-
mos fazer uma audiência es-
pecífica sobre o Conselho Fe-
derativo”, informou.

Ao presentar o plano de tra-

balho, o senador Eduardo Braga
destacou que a reforma não deve
estimular a competição entre
brasileiros.

“Estaremos atentos para que
a reforma tributária garanta o
equilíbrio federativo e não vire
palco de uma disputa fraticida
entre brasileiros. Afinal de con-
tas, queremos um Brasil igual
para todos. Não vamos cair na
armadilha de dividir os brasilei-
ros. Por isso, não abriremos mão
de analisar minuciosamente
cada artigo da proposta, trabalha-
remos usando estudos técnicos
do Ministério da Fazenda e do
Tribunal de Contas da União”,
explicou.

O relator também enumerou
nove premissas que irão emba-
sar o parecer. A primeira delas é
a da neutralidade (não aumento
de carga tributária).

Em seguida, estão as de re-
dução das desigualdades sociais
e regionais; simplificação;
transparência; segurança jurídi-
ca; fortalecimento dos entes sub-
nacionais e do pacto federativo;

e preservação da autonomia dos
entes federados em relação à fi-
xação da alíquota.

Eduardo Braga acrescentou
a premissa de limitar as excep-
cionalidades em relação a regi-
mes tributários diferenciados “a
partir de uma avaliação do custo
benefício que leve em conside-
ração parâmetros sociais, eco-
nômicos e tecnológicos”. O re-
lator se refere aos regimes tri-
butários diferentes do regular,
como o do Simples Nacional ou
a da Zona Franca de Manaus.

Além disso, o parlamentar se
comprometeu em manter a “es-
trutura original da PEC que che-
gou ao Senado, em relação a
não cumulatividade, tributação
no destino, inclusão de parâ-
metros ambientais, alíquota
uniforme em todo o território
nacional, preservação do Sim-
ples Nacional e da Zona Fran-
ca de Manaus e, por fim, dos
fundos de compensação e de
desenvolvimento regional,
com os devidos aperfeiçoa-
mentos”. (Agencia Brasil)

A Prefeitura, por meio da
Agência São Paulo de Desenvol-
vimento – Ade Sampa, vincula-
da à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, reforça a chamada
para as inscrições no Programa
de aceleração de negócios Sam-
pa Games, voltado ao fomento
do desenvolvimento de games
na Capital.

O programa é focado em
empresas e estúdios que desen-
volvem soluções tecnológicas
para o setor de jogos eletrôni-
cos. Durante seis meses, os se-
lecionados participarão de ofi-
cinas, mentorias, consultorias
de pitch e ampliação e constru-
ção de uma extensa rede de ne-
tworking, por meio da participa-
ção em eventos relevantes do
setor nacional e internacional-
mente.

O Sampa Games oferece, ao
final do programa, um aporte fi-
nanceiro de R$ 42.500,00 para
até 24 negócios que serão sele-
cionados. Prorrogadas até do-
mingo (20), as inscrições po-
dem ser feitas pelo site.

Como pré-requisitos para
participar da seleção, as empre-
sas ou estúdios de games já de-
vem atuar no mercado com a
oferta de serviços ou produtos
que tenham a tecnologia como
base. Cada equipe selecionada

Programa da Prefeitura
de SP dá até R$ 42 mil
para desenvolvimento

de games
deverá ser composta por, no mí-
nimo, dois membros, que deve-
rão participar de, no mínimo,
85% das todas atividades pro-
postas pelo programa. O respon-
sável pela inscrição precisa ter
mais de 18 anos e residir na ci-
dade de São Paulo.

É importante ressaltar que
para que a inscrição seja efetua-
da, é preciso preencher os dois
formulários disponíveis no site
do programa, o referente à ins-
crição e o do projeto. Antes de
preencher o formulário de ins-
crição, o interessado deve tam-
bém preencher as informações
do planejamento orçamentário,
que deverá ser anexado junto à
inscrição. O arquivo está dispo-
nível no site.

Com o objetivo de dissemi-
nar a cultura e a educação em-
preendedoras, o Sampa Games
busca fomentar a inserção des-
ses empreendedores no ecossis-
tema de inovação, tecnologia e
empreendedorismo da capital
paulista. Além disso, pretende
estimular a geração de emprego
e renda e o processo de desen-
volvimento local dessas empre-
sas e coletivos, para que possam
ampliar o escopo de atuação e
ganhar mercado, para competir
com igual capacidade de efici-
ência entre todas as empresas
deste setor.


